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TSE e Telegram assinam acordo para
combater desinformação nas eleições

MP muda tabela do preço do
frete rodoviário de carga
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Monitor do PIB aponta crescimento
de 1,5% no primeiro trimestre

Congresso promulga
emenda da idade limite para
nomeação de magistrados
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,95
Venda:       4,95

Turismo
Compra:   4,80
Venda:       5,15

Compra:   5,22
Venda:       5,22

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

15º C

6º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Coreia do
Norte

mobiliza
Exército em
meio à onda
de covid-19

A Coreia do Norte mobili-
zou seus militares para distri-
buir medicamentos contra a
covid-19 e enviou mais de 10
mil profissionais de saúde para
ajudar a rastrear pacientes em
potencial enquanto luta contra
uma onda de coronavírus, dis-
se a mídia estatal KCNA na ter-
ça-feira (17).

O país isolado está enfren-
tando seu primeiro surto reco-
nhecido de covid-19, confir-
mado na semana passada, ali-
mentando preocupações com
uma grande crise devido à fal-
ta de vacinas e infraestrutura
médica adequada.        Página 3

Ucrânia diz
que combate

na usina
siderúrgica

de Mariupol
acabou

Forças da Ucrânia afirma-
ram na terça-feira  (17) ter en-
cerrado uma operação de com-
bate visando defender uma usi-
na siderúrgica localizada na
estratégica cidade portuária de
Mariupol.

Tropas da Rússia exorta-
ram repetidamente as forças
da Ucrânia para que se ren-
dessem e deixassem o sitia-
do complexo de Azovstal, em
meio à intensificação dos
combates pelo controle do
leste ucraniano. Contudo, as
forças da Ucrânia continua-
ram defendendo seu último re-
duto na cidade.

O Estado-Maior das Forças
Armadas da Ucrânia emitiu
uma declaração.        Página 3

O Monitor do Produto In-
terno Bruto (PIB, soma de to-
dos os bens e serviços produ-
zidos no país), divulgado na
terça-feira (17) pela Fundação
Getulio Vargas (FGV), apre-
sentou aumento de 1,5% na
atividade econômica no primei-
ro trimestre de 2022, na com-
paração com o quarto trimes-
tre de 2021. Na passagem de
fevereiro para março deste ano,
o crescimento foi de 1,8%. Na
comparação anual, o aumento
do PIB ficou em 2,4% no tri-
mestre e em 4,2% no mês.

A coordenadora da pesqui-
sa, Juliana Trece, avalia que o
aumento se deve ao desempe-
nho positivo dos serviços, que
apresentam boa recuperação
após o forte impacto sofrido

durante os piores momentos da
pandemia de covid-19.

“Dentre as atividades que
compõem o setor, apenas as de
outros serviços e de adminis-
tração, educação e saúde pú-
blica ainda não haviam recu-
perado, no quarto trimestre de
2021, o nível de atividade pré-
pandemia da covid-19. Com o
resultado do primeiro trimes-
tre deste ano, a atividade de
outros serviços ultrapassou o
nível pré-pandêmico”.

Ele alerta que o desempenho
do PIB tem sido impulsionado
pela normalização da atividade
econômica ao que era antes da
pandemia, mas que este efeito
está se esgotando e deve
impactar na sustentabilidade do
crescimento.             Página 3

Esporte
Kartismo

Com novos vencedores, AKSP aponta
os campeões do primeiro turno
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Paulo Policeno e Pedro Assis receberam a bandeirada
separados por 0s026

Com novos vencedores na
quarta etapa da temporada,
disputada no Kartódromo de
Interlagos (SP), a Associação
dos Kartistas de São Paulo
(AKSP) definiu os campeões
de seu primeiro turno. Os vi-
toriosos foram Leonardo
Ferreira (Elite), Paulo Poli-
ceno (Graduados), Marco
Verga (Sênior), George Shi
Wen Ng (Light) e Andrea Se-
nigalia (Mulheres em Ação).
Já os campeões do turno fo-
ram Alberto Otazú (Elite),
Fábio Gudima (Graduados),
Jorge Roque (Sênior) e Fer-
nando Braga (Light).

Na categoria Light, Sér-
gio Pereira Inácio conquistou
a sua primeira pole position
(1min00s452), mas a prova
foi dominada pelo experien-
te Geroge Ng, que utilizou
esta corrida como treino, fez
a volta mais rápida (59s138)
e terminou 13s780 à frente
de Fernando Braga, que com
este resultado roubou o títu-
lo do favorito Arthur Mar-
tins, que teve que se conten-
tar com o vice.  O placar fi-
cou em 65 x 58.

Entre as garotas, que fa-
zem apenas a segunda etapa
da categoria Mulheres em
Ação, Andrea Senigalia es-
treou em grande estilo, lar-
gando da pole posit ion
(1min00s856), estabelecen-
do a volta mais rápida
(1min00s342), e vencendo
de ponta a ponta com a mar-
gem de 13s587 sobre Grazi
Gonçalves. Completaram o
pódio feminino Janaina
Zoumbounelos, Barbara Lo-

pes, Sthefany Silva e Rita San-
ches.

O líder da Sênior Jorge Fi-
lipe começou garantindo a pole
position (1mon00s491), mas
quem venceu foi Marco Verga,
com 4s427 de vantagem para
Eduardo Barbosa, autor do giro
mais veloz (59s037). O título
do turno foi decidido apenas na
linha de chegada, com Jorge
Roque em terceiro, apenas 58
milésimos de segundo de dian-
teira sobre Filipe, o que permi-
tiu que ele assumisse a ponta
do campeonato com 61 pontos,
apenas um de folga.  

Entre os pilotos da Gradua-
dos, Paulo Policeno largou da
pole position (59s627), mas
não teve vida fácil. Depois de
muita disputa com Pedro Hen-
rique Assis, o mais jovem (15
anos) piloto do campeonato, a
vitória foi decidida a seu favor
por meros 26 milésimos de
segundo. Recebendo a bandei-
rada apenas no oitavo posto,
Fábio Gudima descartou este
resultado para conquistar o tur-
no, com 70 pontos, nove de di-
ferença para Policeno.

Na principal categoria o tí-
tulo já estava definido em fa-
vor de Alberto Otazú, que até
então mantinha invencibilidade
na temporada, e faltava definir
o vice-campeão. Douglas Peco-
raro – até então vice-líder –
mostrou o que queria garantin-
do a pole position
(1min00s247). Depois de uma
boa disputa com Leonardo Fer-
reira e Henrique Morbi, deten-
tor da volta mais rápida
(58s909), na penúltima curva
Pecoraro tentou ultrapassar

Morbi, mas acabou errando a
medida e jogou o adversário
para fora, que revidou na últi-
ma curva. Melhor para Leonar-
do Ferreira, que com inteligên-
cia herdou a vitória e também
terminou como vice-líder do
turno e do campeonato, rece-
bendo a bandeira com 8s488 de
espaço para Otazú, que ficou
com a segunda colocação. Al-
berto agora soma 77 pontos,
com 59 para Leonardo.  

Os campeões do primeiro
turno de cada uma das catego-
rias receberam troféus exclu-
sivos, inspirados nos troféus de
pole position da Fórmula1,
além de treino de kart F-4 na
equipe LR Competições, e vou-
cher da Barbearia Fireworks. O
campeonato anual da AKSP é
formado por 10 etapas, sendo
que as quatro primeiras provas
formam o primeiro turno, com
os pilotos podendo destacar o
seu pior resultado.

Na cerimônia de pódio

aconteceram algumas surpre-
sas. O campeão do turno da
Graduados, Fábio Gudima, re-
cebeu o seu troféu das mãos de
sua esposa Vera Lúcia, que foi
surpreendida com uma declara-
ção de amor pelos 23 anos de
união e por uma joia. E a MCS
Burguer presenteou o casal
com um bolo comemorativo e
o restaurante Low BBBQ com
um jantar.

Em tom de brincadeira, o
último colocado de cada bate-
ria foi chamado ao palco para
receber o troféu Mão de Pau,
acompanhado de voucher para
aulas de violão on-line da MRC
Produções, e a seguir, o único
casal a competir na AKSP, Elia-
ne Belo de Oliveira (Mulheres
em Ação) e Orivaldo Oliveira
(Sênior) foram premiados pelo
Auto Posto Colônia com o tro-
féu Casal Gasolina, composto
de um funil e galão com 5 li-
tros do precioso combustível.

Além dos seis primeiros

colocados serem premiados
com troféus, o sétimo colo-
cado de cada categoria rece-
beu um kit da Cervejaria Pau-
listânia, e a SM Reparadora de
Veículos entregou troféus ex-
clusivos para os autores de
todas as poles positions e vol-
tas mais rápidas. Paulo Poli-
ceno estabeleceu a pole po-
sition mais rápida do evento
e foi contemplado com um
par de luvas DKR personali-
zada, enquanto Douglas, autor
da volta mais rápida (58s582)
da etapa entre todas as cate-
gorias levou uma camiseta
Harderthan.

Antes das provas foram
realizados vários sorteios
para a categoria Mulheres em
Ação, como camiseta Harder-
than, coaching com Otazú,
curso de inglês Monster En-
glish, curso de violão on-line
da MRC Produções, drena-
gem linfática na Studio Divan-
do, jantar no restaurante Low
BBQ, kit Giovanna Baby, la-
vagem e higienização interna
de carro na Box 4 Car, luvas
DKR, limpeza de pele na
Mary Estética, e óculos Boat.

Nesta etapa teve ação so-
cial com arrecadação de ali-
mentos (arroz, feijão, leite,
café e óleo) em prol da Fun-
dação Comunidade da Graça,
na Zona Leste, que atende
118 famílias carentes e mu-
lheres em estado de vulnera-
bilidade social

A quinta etapa do campe-
onato da AKSP será no dia 23
de junho, novamente no Kar-
tódromo de Interlagos, em
São Paulo (SP).
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O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) assinou  na ter-
ça-fe i ra  (17)  a  adesão ao
Pacto Nacional pela Educa-
ção, iniciativa que reúne or-
ganizações da sociedade ci-
vil e órgãos públicos em bus-
ca de soluções para os pro-
blemas enfrentados na educa-

CNJ adere ao Pacto Nacional
pela Educação

ção pública no país.
O pacto prevê o estabele-

cimento de uma agenda co-
mum sobre temas prioritári-
os que são definidos pelas en-
tidades que fazem parte do
grupo e visam obter resulta-
dos concretos na qualidade do
ensino público.            Página 3

Senado avança na proposta
que abate no IR compra de

medicamentos
A Comissão de Assuntos

Econômicos (CAE) do Senado
aprovou na terça-feira (17) o
Projeto de Lei do Senado 523/
11 que permite que seja abati-
do no Imposto de Renda a com-

pra de medicamentos contra
várias doenças.

A proposta contempla pacien-
tes que fazem tratamento domici-
liar com remédios de alto custo e
de uso contínuo.            Página 8
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Mais um caso de variante
recombinante do vírus SARS-
Cov-2, que causa a covid-19,
foi identificada em São Paulo
pelo Instituto Butantan. Des-
sa vez, a variante XG foi en-
contrada em amostras coleta-
das de uma mulher de 59 anos,
moradora do bairro da Penha,
na capital paulista. Não há in-
formações sobre os sintomas,
nem se a paciente estava va-
cinada ou se ela tem histórico
de viagem.

A XG é uma variante re-
combinante das linhagens BA.1
e BA.2 da cepa Ômicron. Ela
tem a mesma combinação da
variante XE, mas as mutações
são diferentes. A maior parte

dos casos de infecção pela XG
foi registrada na Dinamarca e,
por enquanto, não há motivos
de preocupação sobre a sua dis-
seminação.

“Todas as variantes recom-
binantes ainda necessitam de
mais atenção nesta questão de
disseminação. Há no mundo
apenas 205 sequências da XG
e isso é pouco em relação à
população mundial e ao núme-
ro de variantes que estão cir-
culando”, disse Gabriela Ri-
beiro, que trabalha com bioin-
formática na Rede de Alerta
de Variantes do Instituto Bu-
tantan, em nota divulgada pelo
instituto.

Este foi o terceiro caso de

uma variante recombinante
identificada em São Paulo. O
primeiro caso foi identificado
em março, em um homem de
39 anos, também de São Pau-
lo e que estava com o esque-
ma vacinal completo contra a
covid-19. As amostras identi-
ficaram que ele tinha a vari-
ante XE. Como ele não tinha
histórico de viagem ao exteri-
or e nem contato com pesso-
as que estiveram em outros
países, isso indicou que a va-
riante já circula de forma co-
munitária na cidade de São
Paulo. Ele apresentou sinto-
mas leves da doença.

Em abril foi registrado mais
um caso, dessa vez da varian-
te recombinante XQ, que sur-
giu a partir de uma mistura da
sublinhagem BA.1.1 e linha-

gem BA.2. Ela foi identificada
em um casal de São Paulo que
ainda não tinha tomado a ter-
ceira dose da vacina. O casal
relatou sintomas comuns da
covid-19 como febre, dores de
cabeça, no corpo e na gargan-
ta. Eles também não tinham
histórico de viagem.

Recombinantes
O vírus original da covid-

19 é o SARS-CoV-2, que foi
identificado inicialmente na
China. Dele surgiram diversas
linhagens, sublinhagens e va-
riantes recombinantes. Isso
ocorre porque os vírus são
partículas constituídas de ma-
terial genético, que pode ser
DNA ou RNA, envolvidas em
uma cápsula de proteína.
Quanto mais o vírus se espa-

lha, mais ele tende a sofrer
mutações, ou seja mudar sua
estrutura inicial. Essa mutação
é chamada de variante.

Quando a variante come-
ça a se propagar, infectando
pessoas em diferentes regiões
ou países, ela se torna uma li-
nhagem. Esse é o caso das
variantes Alfa (B.1.1.7), Beta
(B.1.351), Gama (P.1), Delta
(B.1.617.2) e Ômicron
(B.1.1.529). Mas quando a
mutação não altera muito o
material genético, surgem as
sublinhagens, ou seja, varian-
tes muito semelhantes às quais
pertencem. Segundo o Insti-
tuto Butantan, uma forma fá-
cil de detectar sublinhagens é
perceber que a nomenclatura
sofreu ramificações, como as
da ômicron, das quais surgi-

ram as sublinhagens BA.1,
BA.1.1, BA.2 e BA.3.

Já uma variante recombi-
nante é uma cepa que surge
quando há uma mistura ou re-
combinação de material gené-
tico de duas ou mais linhagens
ou sublinhagens do vírus. Para
que isso ocorra, é preciso que
uma pessoa contraia pelo me-
nos duas linhagens do vírus ao
mesmo tempo.

Até o momento, múltiplas
variantes recombinantes fo-
ram detectadas em circulação
no mundo, podendo ser reco-
nhecidas pela letra X em seu
nome. As linhagens recombi-
nantes mais recentes vão de
XD, mais popularmente co-
nhecida como deltacron, se-
guindo em ordem alfabética até
XW.  (Agência Brasil)

São Paulo tem campanha para
prevenção do câncer de bexiga

A Sociedade Brasileira de
Urologia de São Paulo (SBU-SP)
promove, durante todo este mês,
a campanha Maio Vermelho para
alerta e prevenção do câncer de
bexiga. A iniciativa, feita nas re-
des sociais, visa a orientar e
conscientizar a população para
que, caso os sintomas apareçam,
a pessoa procure atendimento
médico o quanto antes.

O mês foi escolhido por ser
o mesmo período em que ocor-
re a mobilização contra o taba-
co, já que o tabagismo está rela-
cionado diretamente ao apareci-
mento da doença.

De acordo com o urologista
e membro da SBU-SP Fabrizio
Messetti, a doença é agressiva
e acomete tanto mulheres
quanto homens, mas com inci-
dência quatro vezes maior en-
tre os homens.

O principal sintoma é o san-
gramento visível na urina. “Ge-
ralmente, é um sangramento
que não dói, que não tem ne-
nhum fator de causa e é um san-
gue vivo. Não que esse sangue
seja exclusivamente o câncer
de bexiga, mas pode se tratar

de um”, explicou.
Para obter o diagnóstico, a

pessoa faz um exame de ima-
gem, preferencialmente a tomo-
grafia abdominal com contraste,
por meio do qual é possível iden-
tificar a maior parte dos tumo-
res de bexiga. “Para evoluir um
pouco no diagnóstico, fazemos
a cistoscopia, que é uma câmera
inserida no canal da uretra para
olhar dentro da bexiga e identi-
ficar a lesão. Também fazemos
biópsia”, explicou o médico.

Tumor
Para ele, a chance de cura

depende do estágio em que se
descobre o tumor. Se ele for não
invasivo, que não tenha atingi-
do o músculo do órgão, as
chances são bem mais altas,
porque se tratado corretamen-
te esse tipo de tumor não ten-
de a evoluir. “O único proble-
ma é que esses tumores podem
voltar, então temos que fazer o
acompanhamento com exame
de imagem e tomografia e cis-
toscopia”, afirmou.

No caso dos tumores invasi-
vos, a opção é fazer uma cirur-

gia radical, com a retirada de
todo o órgão. “Nessa situação,
a cura é por volta de 70% dos
pacientes”, disse Messetti. Em
alguns casos, consegue-se,
com um aparelho endoscópi-
co, ressecar o tumor e, poste-
riormente, o indicado é fazer
o tratamento com quimiotera-
pia e radioterapia.

Ele destacou que o princi-
pal fator de risco para o apa-
recimento do câncer de bexi-
ga é o tabagismo, sendo que
70% dos tumores ocorrem em
pessoas que fumam. O pacien-
te que fuma tem de três a cin-
co vezes mais chances de de-
senvolver a doença.

“Lógico que isso depende
também da quantidade de ci-
garros que ele consome. En-
tão, quando falamos de câncer
de bexiga é importante tam-
bém aderirmos às campanhas
contra o tabagismo, estimulan-
do a população a parar de fu-
mar”, declarou.

Cigarro
Massetti explicou que o ci-

garro tem vários componentes

que induzem ao câncer. Depois
que o indivíduo fuma e os carci-
nógenos caem na corrente san-
guínea, eles passam pelo rim e
são depositados na bexiga. “A
parte interna da bexiga fica em
contato íntimo com esses agen-
tes cancerígenos por mais tem-
po, porque ficam armazenados
até a pessoa urinar”, acentuou.

Sabe-se, ainda, que esse o
câncer de bexiga atinge princi-
palmente pessoas na terceira ida-
de, com aumento da incidência
depois dos 50 anos, mas os mais
acometidos são aqueles entre 65
e 70 anos, porque esses, prova-
velmente, ficaram por muito
tempo em contato com esses
cancerígenos que um dia evolu-
em para o câncer.

“Naqueles que não fumam
pode haver uma parte genética
que pode influenciar ou pode
haver um problema de contami-
nação profissional em pessoas
que trabalham em fábricas de
componentes químicos, como
tintas e petróleo. A recomenda-
ção é a de manter hábitos saudá-
veis e ter alimentação adequa-
da”, disse.

Governo abre estação Pedro II do
Metrô para abrigar moradores de rua
O Governo do Estado, por

meio das secretarias de Desen-
volvimento Social e Transportes
Metropolitanos, com o apoio da
Defesa Civil estadual e do Fun-
do Social de São Paulo, inicia na
terça-feira (17) o acolhimento
a pessoas em situação de rua na
estação Pedro II do metrô.

Com capacidade para abrigar
100 pessoas nas dependências da
estação Pedro II do metrô, tam-
bém será fornecido no local o
jantar às pessoas por meio de
uma unidade do Bom Prato Mó-
vel. Pela manhã, os abrigados
serão encaminhados à unidade
25 de março do Bom Prato para
o café da manhã.

O acolhimento está previsto
para ocorrer, inicialmente, até
sexta-feira (20), entre 19h e 8h do
dia seguinte. Nesta terça, excep-
cionalmente, terá início às 18h.

Além disso, nesta terça-fei-
ra, serão distribuídos 400 co-
bertores em cinco pontos de

abrigos para pessoas em situa-
ção de rua localizados no cen-
tro da cidade. No decorrer da
semana, outros 500 cobertores
e 2 mil sacos de dormir doados
pelo Fundo Social de São Paulo
serão enviados para a prefeitura
de São Paulo no atendimento
previsto em dez tendas espalha-
das por toda a capital.

A Defesa Civil também con-
centrará os esforços na distribui-
ção de 500 colchões, 354 ces-
tas básicas, cerca de mil litros
de água sanitária e 200 kits de
higiene pessoal em quatro cen-
tros de acolhimento da cidade:
Missão Belém – Vida Nova; SE-
FRAS – Associação Francisca-
na de Solidariedade; Pastoral do
Povo da Rua e Missão Belém –
Casa Guadalupe.

A Campanha Inverno Solidá-
rio iniciou no último dia 10 e é
coordenada pelo Fundo Social
de São Paulo. O objetivo é arre-
cadar cobertores novos e será

realizada até 21 de setembro. As
doações poderão ser entregues
para o Fundo Social de São Pau-
lo e na capital paulista em pon-
tos de coleta instalados nas es-
tações de trens e metrô, termi-
nais de ônibus da EMTU (Em-
presa Metropolitana de Trans-
portes Urbanos) e unidades do
Poupatempo.

Nos outros municípios pau-
listas, a entrega e a distribuição
são coordenadas pelos fundos
municipais. As doações serão
destinadas a pessoas em situação
de rua e entidades sociais, hos-
pitais e centros de acolhimento.

Além da arrecadar coberto-
res novos, a campanha vai pro-
mover ações de combate a do-
enças comuns do inverno nas
unidades das Praças da Cidada-
nia, mantidas pelo Fundo Social
em locais com alta vulnerabili-
dade. A Secretaria da Saúde fará
ações de prevenção e vacinação
contra a gripe.

A iniciativa conta com o
apoio da Klabin, que doou 8 mil
caixas que serão distribuídas
pelos estabelecimentos parcei-
ros para doações de cobertores.
A empresa é parceira da campa-
nha há mais de 20 anos.

Responsável pelo desenvol-
vimento e manutenção do site
oficial, a Prodesp – empresa de
Tecnologia do Governo de São
Paulo – também oferece um ca-
nal que indica os pontos de co-
leta mais próximos para doa-
ções. Ao informar o CEP, o site
oferece a relação de unidades
que estão recolhendo coberto-
res na região.

A Prodesp também é respon-
sável pelo Poupatempo. Nova-
mente, todos os postos do pro-
grama receberão cobertores para
distribuição a entidades assisten-
ciais ligadas ao Fundo Social de
São Paulo e dos municípios.

Mais informações: www
invernosolidario.sp.gov.br.

Metrô terá roda de conversa para
divulgar campanha Maio Laranja

Na quarta-feira (18), das
10h às 12h, data em que é lem-
brado o Dia Nacional de Com-
bate à Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes, será
realizada na estação Clínicas,
da Linha 2-Verde do Metrô,
uma roda de conversa sobre
combate ao Abuso e à Explo-
ração Sexual contra a criança
e adolescente com os profissi-
onais do grupo GRAVE, do
Instituto da Criança e do Ado-
lescente do Hospital das Clí-

nicas da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de São
Paulo – ICr HCFMUSP.

O objetivo da Campanha
Maio Laranja é alertar a po-
pulação sobre a importância de
combater o abuso e a explora-
ção sexual contra a criança e
o adolescente, denunciando a
confirmação ou suspeita de
violência aos órgãos compe-
tentes sempre que observar si-
nais desse tipo de violências.

De acordo com o ICr HCF-

MUSP, a infância é uma das
fases mais importantes do de-
senvolvimento humano e um
evento traumático nesta fase
pode ser determinante para
a fase adulta. Muitas vezes
a criança ou adolescente
não relata o episódio de abu-
so, por não compreender ou
por medo, mas alguns sinais
podem ser percebidos de
forma involuntária. Em mui-
tos casos demoram anos
para que o sujeito perceba

que foi vítima de uma vio-
lência sexual.

Além da roda de conversa,
agendada para amanhã, a
campanha Maio Laranja tam-
bém será divulgada para os
passageiros do Metrô nos
próximos dias em todas as es-
tações, por meio de cartazes
e vídeos e pelas redes soci-
ais oficiais da Companhia. A
iniciativa tem apoio do Me-
trô Social, do Instituto Mah-
le e Apis3.

CÂMARA (São Paulo)
Quem segue orando pra Santo Expedito, no sentido de ter

justiça justa - da Corregedoria - no caso em que querem sua cas-
sação por ter falado “coisa de preto”, é o vereador Camilo (ago-
ra líder do Avante)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB entra hoje no seu 2º ano de mandato,

assim como entraram Kassab e Covas (vices de Serra e Doria),
sendo ambos reeleitos em 2008 e 2020). Em 2024 Nunes pode
se tornar o 3º reeleito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Filho do então deputado federal (MDB) constituinte, o ex-

vereador em Santos Del Bosco Amaral será candidato pra uma
cadeira no maior parlamento estadual do Brasil. Filho de peixe,
peixinho - ou peixão - é

.
GOVERNO (São Paulo)
Marketing da propaganda partidária do PSDB tá descolando

o ex-vice Rodrigo do Doria - será candidato à reeleição - como
foi o então vice França (PSB) em 2018, descolando do Alckmin
(então no PSDB)

.
CONGRESSO (Brasil)
Impressiona como o ex-presidente Lula (dono do PT) se dis-

tanciou dos históricos companheiros que estiveram com ele na
Câmara dos Deputados durante o mandato pra Assembleia Naci-
onal Constituinte (1988)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Jair Bolsonaro (PL) segue sem confiar nos sistemas e urnas

das eleições, mas diz ter fé no Voto da Graça de DEUS que não
pode ser fraudado ou deletado pois o Cristo é o Auditor e Juiz
das Eleições dos Salvos

.
PARTIDOS
No PSDB a coisa tá cada vez pior, no sentido de que caso o

ex-governador paulista João Doria ganhe a disputa pra que as
prévias sejam mantidas, vai ser ‘cristianizado’ em pleno voo de
neotucano que é ...

.
(Brasil)
No MDB, cada vez mais o ex-presidente Michel Temer se

coloca ao lado da possível reeleição do presidente Bolsonaro
(PL), fato que irrita a candidatura da senadora Tebet, conhecida
por “de si mesma”

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na imprensa

(Brasil) de coluna  cesarneto.com  virou referência da liberdade
possível. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara paulistana) e Co-
lar de Honra ao Mérito (Assembleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarneto-

real
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Lembre sempre de lavar as mãos

Coreia do Norte mobiliza Exército
em meio à onda de covid-19

A Coreia do Norte mobilizou seus militares para distribuir
medicamentos contra a covid-19 e enviou mais de 10 mil pro-
fissionais de saúde para ajudar a rastrear pacientes em potencial
enquanto luta contra uma onda de coronavírus, disse a mídia es-
tatal KCNA na terça-feira (17).

O país isolado está enfrentando seu primeiro surto reconhe-
cido de covid-19, confirmado na semana passada, alimentando
preocupações com uma grande crise devido à falta de vacinas e
infraestrutura médica adequada.

A sede de prevenção de epidemias registrou mais 269.510
pessoas com febre, elevando o total para 1,48 milhão, enquanto
o número de mortos aumentou de seis para 56 na noite de segun-
da-feira (16), disse a KCNA, sem especificar quantas pessoas
testaram positivo para a covid-19.

O país não iniciou as vacinações em massa e tem capacidade
de teste limitada, levantando apreensão de que pode ser difícil
avaliar o quanto a doença está se espalhando e verificar o núme-
ro de casos confirmados e mortes.

“Os números não são confiáveis, mas o grande número de
pessoas com febre é preocupante”, disse Lee Jae-gap, professor
de doenças infecciosas da Escola de Medicina da Universidade
Hallym, da Coreia do Sul.

Segundo ele, a contagem de mortes deve aumentar com o tempo,
mas Pyongyang pode ficar tentada a manter baixos os números que
divulga publicamente para evitar uma crise política. (Agencia Brasil)

Ucrânia diz que combate na
usina siderúrgica de

Mariupol acabou
Forças da Ucrânia afirmaram na terça-feira  (17) ter encerra-

do uma operação de combate visando defender uma usina side-
rúrgica localizada na estratégica cidade portuária de Mariupol.

Tropas da Rússia exortaram repetidamente as forças da Ucrâ-
nia para que se rendessem e deixassem o sitiado complexo de
Azovstal, em meio à intensificação dos combates pelo controle
do leste ucraniano. Contudo, as forças da Ucrânia continuaram
defendendo seu último reduto na cidade.

O Estado-Maior das Forças Armadas da Ucrânia emitiu uma
declaração. O documento diz: “a guarnição de Mariupol cumpriu
sua missão de combate”. A afirmação se referia às tropas posicio-
nadas na usina siderúrgica. Disse ainda que o comando supremo
havia ordenado que as unidades salvassem a vida dos soldados.

Feridos graves
O presidente ucraniano Volodymyr Zelenskyy divulgou uma

mensagem em vídeo. Segundo ele, teve início uma operação para
salvar os defensores. “Há feridos graves entre os soldados. A
Ucrânia precisa de heróis ucranianos vivos”, declarou.

Já a vice-ministra da Defesa Anna Malyar declarou que 53
soldados gravemente feridos foram levados da usina siderúrgica
até um hospital situado em uma cidade controlada pelos russos
na região de Donetsk. Ela disse que outros 211 soldados foram
evacuados até uma cidade diferente, também sob controle dos
russos, através de um corredor humanitário.

Malyar acrescentou que os evacuados podem fazer parte de
um futuro acordo de troca de prisioneiros com a Rússia. (Agen-
cia Brasil)

O Monitor do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país), divulgado na terça-feira
(17) pela Fundação Getulio Var-
gas (FGV), apresentou aumento
de 1,5% na atividade econômi-
ca no primeiro trimestre de
2022, na comparação com o
quarto trimestre de 2021. Na
passagem de fevereiro para mar-
ço deste ano, o crescimento foi
de 1,8%. Na comparação anual,
o aumento do PIB ficou em
2,4% no trimestre e em 4,2%
no mês.

A coordenadora da pesquisa,
Juliana Trece, avalia que o au-
mento se deve ao desempenho
positivo dos serviços, que apre-
sentam boa recuperação após o
forte impacto sofrido durante os
piores momentos da pandemia

de covid-19.
“Dentre as atividades que

compõem o setor, apenas as de
outros serviços e de administra-
ção, educação e saúde pública ain-
da não haviam recuperado, no
quarto trimestre de 2021, o nível
de atividade pré-pandemia da co-
vid-19. Com o resultado do pri-
meiro trimestre deste ano, a ati-
vidade de outros serviços ultrapas-
sou o nível pré-pandêmico”.

Ele alerta que o desempenho
do PIB tem sido impulsionado
pela normalização da atividade
econômica ao que era antes da
pandemia, mas que este efeito
está se esgotando e deve impac-
tar na sustentabilidade do cres-
cimento.

De acordo com os dados da
FGV, o consumo das famílias
cresceu 3,4% no primeiro tri-

mestre, na comparação interanu-
al, puxado pelo consumo de ser-
viços. As principais influências
para o desempenho positivo fo-
ram os serviços de alojamento,
alimentação e domésticos. Já o
consumo de bens duráveis caiu
6,7%, o único com queda.

A Formação Bruta de Capi-
tal Fixo (FBCF) teve crescimen-
to de 1,5% no primeiro trimes-
tre, em comparação ao mesmo
trimestre de 2021. Desde o
quarto trimestre do ano passa-
do, a análise da taxa trimestral
móvel apresenta queda no com-
ponente de máquinas e equipa-
mentos, encerrando o período
com retração de 4,8%. As que-
das continuam disseminadas en-
tre os segmentos de automóveis,
máquinas e equipamentos elétri-
cos e mecânicos.

A exportação de bens e ser-
viços subiu 9,6% no primeiro
trimestre, em comparação ao
mesmo período do ano passado,
com destaque para a exportação
de serviços (14,7%), bens inter-
mediários (14,3%) e produtos
agropecuários (29,5%).

Já a importação caiu 1,8% na
mesma análise. Os serviços e a
extrativa mineral tiveram bom
desempenho, mas o resultado
negativo foi puxado pela queda
na importação de produtos agro-
pecuários e industrializados.

Em valores, a estimativa da
FGV é que o acumulado do PIB
no primeiro trimestre do ano
some R$ 2,46 trilhões. A taxa
de investimento no primeiro
trimestre foi 18,4%, na série
a valores correntes. (Agencia
Brasil)

O Índice Geral de Preços –
10 (IGP-10), medido pela Fun-
dação Getulio Vargas (FGV),
registrou inflação de 0,10% em
maio deste ano, taxa inferior aos
2,48% observados em abril.

Com o resultado, o indicador acu-
mula taxa de inflação de 12,13% em
12 meses, quase um terço do regis-
trado em maio de 2021 (35,91%).

A queda da taxa de abril para
maio foi puxada pelos três su-

 Inflação medida pelo IGP-10
recua para 0,10% em maio,

diz FGV
bíndices que compõem o IGP-
10. O Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo (IPA), que mede o
atacado, recuou de 2,81% em
abril para 0,08% em maio.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor (IPC), que mede o va-
rejo, caiu de 1,67% em abril para
0,54% em maio. Já o Índice Na-
cional de Custo da Construção
(INCC) passou de 1,17% para
0,74%. (Agencia Brasil)

Potencial econômico da costa
 do país será mapeado até 2030

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) e a Marinha do Bra-
sil começaram na terça-feira
(17) os trabalhos para a elabo-
ração do planejamento espacial
marinho (PEM).

Segundo o banco, o estudo
irá levar o país a conhecer o po-
tencial econômico da costa bra-
sileira, região de cerca de 5,7
milhões de quilômetros quadra-
dos, além de ajudar na preserva-
ção ambiental. O Brasil se com-
prometeu a implantar o projeto
em toda sua costa até 2030.

O material visa a adequar a
legislação do país aos compro-
missos assumidos em 2017 du-
rante a Conferência Internacio-
nal dos Oceanos. Conforme o

BNDES, o planejamento garante
a segurança jurídica para investi-
dores; a geração de empregos e
de divisas para a costa do país.

Conforme o acordo de coo-
peração assinado com a Marinha,
o banco irá financiar os estudos
na modalidade não reembolsável.
A primeira fase terá custo de cer-
ca de R$ 5 milhões. O estudo
total, que deverá alcançar toda a
costa brasileira, tem orçamento
previsto de R$ 30 milhões.

“O planejamento espacial
marinho é estratégico para o
desenvolvimento nacional, por
ser um instrumento de organi-
zação que levará a uma harmo-
nização entre o uso econômico
de suas riquezas, a preservação
da vida marinha e atividades de

lazer e prática esportiva. Além
disso, trata-se de um documen-
to importante para legitimarmos
a soberania nacional sobre este
espaço que chamamos de Ama-
zônia Azul, bem como o pleito
brasileiro de ampliação de sua
plataforma continental”, infor-
mou o presidente do BNDES,
Gustavo Montezano.

Planejamento
O planejamento será com-

posto de dez cadernos com in-
formações nos temas: pesca in-
dustrial, pesca artesanal, agri-
cultura, exploração de petróleo
e gás, mineração, navegação e
portos, segurança e proteção,
turismo, energias renováveis, e
meio ambiente. A estimativa é

que os estudos sejam concluí-
dos em até 36 meses, com a en-
trega dos cadernos temáticos de
dez setores econômicos nos pri-
meiros 12 meses.

A primeira etapa contará com
estudos da região costeira de
Rio Grande do Sul, Santa Cata-
rina e Paraná. Conforme o BN-
DES, a escolha ocorreu por se
tratar de uma região de frontei-
ra onde há pleitos de utilização
do espaço para geração de ener-
gia eólica offshore; cinco por-
tos estabelecidos (Rio Grande,
Itajaí, Navegantes, São Francis-
co do Sul, Paranaguá); forte ati-
vidade pesqueira; e corredor re-
levante de migração de espéci-
es marinhas do Atlântico Sul.
(Agencia Brasil)

MP muda tabela do preço do
frete rodoviário de carga

Foi publicada  na terça-feira
(17) no Diário Oficial da União
(DOU) a Medida Provisória
(MP) 1117/2022 que altera uma
regra para a elaboração da tabe-
la de preço do piso mínimo de
frete rodoviário de carga. A MP
reduz de 10% para 5% o percen-
tual de variação no preço do di-
esel para a correção dos valores
da tabela. A medida ocorre após
o anúncio de mais uma alta no
preço do óleo diesel na semana
passada.

Elaborada em 2018, após a
greve dos caminhoneiros, a le-
gislação sobre a Política Naci-
onal de Pisos Mínimos do

Transporte Rodoviário de Car-
gas estabelece que a Agência
Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT) deve publicar a ta-
bela a cada seis meses, até os
dias 20 de janeiro e 20 de julho
de cada ano, com os valores se-
rão válidos de piso para o semes-
tre.

O texto prevê ainda que a ta-
bela deve ser atualizada sempre
que houver oscilação no preço
do produto igual ou superior a
10%. Com a mudança introdu-
zida pela MP, esse percentual foi
reduzido para 5%.

A partir de agora, sempre que
ocorrer oscilação no preço do

óleo diesel no mercado nacio-
nal superior a 5% em relação ao
preço considerado na planilha
de cálculos, a ANTT deve atua-
lizar a tabela.

“Com isso, pretende-se dar
sustentabilidade ao setor do
transporte rodoviário de cargas,
e, em especial, do caminhonei-
ro autônomo, de modo a pro-
porcionar uma remuneração jus-
ta e compatível com os custos
da atividade”, diz nota publicada
pela Secretaria-Geral da Presi-
dência.

Para a elaboração da tabela,
além do preço do produto, tam-
bém são considerados a quanti-

dade de quilômetros rodados na
realização de fretes, eixo carre-
gado, consideradas as distânci-
as e as especificidades das car-
gas definidas, bem como plani-
lha de cálculos utilizada para a
obtenção dos respectivos pisos
mínimos.

Na semana passada, a Petro-
bras anunciou um reajuste de
8,87% no preço do diesel para
as distribuidoras. De acordo
com a empresa, o preço do litro
do combustível no atacado pas-
sou de R$ 4,51 para R$ 4,91, um
aumento de R$ 0,40, que come-
çou a ser cobrado a partir do dia
10. (Agencia Brasil)

A Eletrobras anunciou ter
obtido lucro líquido de R$ 2,7
bilhões no primeiro trimestre
de 2022. O resultado, divulga-
do na segunda-feira (16), é
69% superior ao mesmo perí-
odo de 2021 e foi impactado
positivamente pelo aumento de
12% da receita bruta, e também
pelo desempenho financeiro
da companhia, com destaque
para o efeito positivo da varia-
ção cambial.

Também contou para o resul-
tado positivo a redução em 3,4%
do custo de PMSO - que respon-
de pelos itens pessoal (P), ma-
terial (M), serviços de terceiros
(S) e outras despesas (O). Por
outro lado, houve registro de R$
1,2 bilhão em provisões para
crédito de liquidação duvidosa,
decorrente da inadimplência da
distribuidora Amazonas Energia.

A receita operacional líqui-
da apresentou crescimento de
12%, influenciada pelo reajuste

Eletrobras anuncia lucro de
R$ 2,7 bi no primeiro trimestre

de contratos bilaterais e das re-
ceitas de transmissão, aumento
das tarifas fixas de Angra I e II e
melhor performance da UTE
Candiota III. A redução da dívida
líquida da companhia em 4,6%
é outro ponto positivo do tri-
mestre, mantendo a relação dí-
vida líquida/Ebitda recorrente
igual a 1, reforçando o foco da
empresa em disciplina financei-
ra e liquidez, encerrando o tri-
mestre com um caixa consoli-
dado de R$ 15 bilhões.

As provisões para contin-
gências no período ficaram em
R$ 671 milhões, sendo R$ 300
milhões relacionados a emprés-
timo compulsório. A Eletrobras
concluiu o trimestre com capa-
cidade instalada de 50.491 me-
gawatts (MW), o equivalente a
28% da geração de energia elé-
trica do país, enquanto no seg-
mento de transmissão a compa-
nhia detém cerca de 40% das li-
nhas do Brasil. (Agencia Brasil)

CNJ adere ao Pacto Nacional pela Educação
O Conselho Nacional de

Justiça (CNJ) assinou  na ter-
ça-feira (17) a adesão ao Pac-
to Nacional pela Educação, ini-
ciativa que reúne organizações
da sociedade civil e órgãos pú-
blicos em busca de soluções
para os problemas enfrentados
na educação pública no país.

O pacto prevê o estabele-
cimento de uma agenda co-
mum sobre temas prioritários

que são definidos pelas entida-
des que fazem parte do grupo
e visam obter resultados con-
cretos na qualidade do ensino
público.

Na avaliação do presidente
do CNJ e do Supremo Tribunal
Federal (STF), ministro Luiz
Fux, a agenda comum poderá
contribuir para os desafios que
a educação brasileira passou
durante a pandemia da covid-

19, que provocou atraso no
aprendizado dos estudantes.

“Não podemos nos quedar
inertes diante desse cenário. A
educação não se restringe ape-
nas a saber ler, compreende a
construção de uma identidade
pessoal e de conhecimento
coletivo, de partilha de saber
e de cultura, bem como o acú-
mulo de habilidades diversas
para edificação do ser humano

de um modo integral, em seu
físico, seu intelecto, suas
emoções e no seu espírito”,
afirmou.

O Pacto Nacional pela Edu-
cação foi lançado em novembro
do ano passado e também reú-
ne gestores e conselhos esta-
duais de educação, os poderes
Legislativo e Judiciário, o Mi-
nistério Público e as defenso-
rias públicas. (Agencia Brasil)

STF fixa em 120 dias a conclusão
de investigação contra ex-senador

A Segunda Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
fixou na terça-feira  (17) pra-
zo de 120 dias para que a Jus-
tiça Eleitoral encerre a inves-
tigação que envolve o suposto
recebimento de recursos não
declarados pelo ex-senador
Lindbergh Farias (PT-RJ).

O caso começou a ser jul-
gado em 2019, quando o co-
legiado definiu que a ques-
tão deveria deixar de trami-
tar na Justiça Federal em
Nova Iguaçu (RJ) e seguir

para a Justiça Eleitoral do Rio
de Janeiro.

Na ocasião, a maioria dos
ministros acolheu recurso da
defesa do ex-senador e en-
tendeu que o inquérito não
poderia ser julgado pela Jus-
tiça Federal porque os supos-
tos fatos delituosos estão re-
lacionados com campanha
eleitoral.

No entanto, diante de um
empate na votação sobre o
prazo para a conclusão, o jul-
gamento foi suspenso.

Com a retomada da quar-
ta-feira, os ministros fixaram
prazo de 120 dias para a con-
clusão das investigações, sob
pena de arquivamento auto-
mático em caso de descum-
primento.

De acordo com as inves-
tigações, em 2017 dois dela-
tores ligados à empreiteira
Odebrecht afirmaram que o
ex-senador teria recebido
vantagens indevidas não con-
tabilizadas nas campanhas
eleitorais de 2008 e 2010

para a prefeitura de Nova
Iguaçu. Segundo os delato-
res, teriam sido feitos dois
repasses de R$ 2 milhões e
2,5 milhões como contrapar-
tida por facilidades em con-
tratos em um programa ha-
bitacional do município.

Na época da denúncia, o
ex-senador declarou que as
investigações iriam esclarecer
os fatos e que o único desfe-
cho possível para o caso se-
ria o arquivamento. (Agencia
Brasil)
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CDG CONSTRUTORA S/A
CNPJ nº 03.043.067/0001-00 - NIRE nº 35300499778

Ata da Assembleia Geral Ordinária
(1) Data, Horário e Local: Aos 17 dias do mês de maio de 2022, às 09:30 horas, na sede da CDG CONSTRUTORA S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 
e Estado de São Paulo, à Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia, 6169, reuniram-se na sua totalidade os Acionistas da CDG Construtora S.A. (2) 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no § 4.o do art. 124, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estarem presentes acionistas representando a totalidade do capital da Companhia, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. (3) Mesa: Assumiu a presidência o Sr. Osman Cezar Gambardella que nomeou a mim, Frederico 
Pereira Ribeiro, para secretariá-lo. (4) Publicações Legais: O Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021 foram publicados no jornal “Jornal o DIA SP” na edição de 14/05/2022, conforme instrução da Lei Complementar nº 182/21, com 
os seguintes elementos abaixo descritos:

(4.1) Balanço Patrimonial – (Valores em Milhares de Reais)
Descrição 2021
 Ativo 75.824
  Ativo Circulante 39.447
   Disponível 10.459
   Clientes 26.561
   Outros Créditos 439
   Estoque 1.987
  Ativo não Circulante 36.377
  Ativo Realizável a Longo Prazo 32.424
   Sociedades em Conta de Participação - SCP 13.292
    Sócios, Administradores e Pessoas Ligadas 9.479
    Depósitos Judiciais 389
    Empréstimos 9.266
    Investimentos 3.945
  Imobilizado –
  Móveis e Utensílios 81
  Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 341
  (–) Depreciações, Amortização e Exaus. Acumulados (422)
 Intangível 8
  Marcas, Direitos e Patentes 20
  (–) Amortização (12)
Contas de Compensação Ativas e Passivas –
  Compensação Ativa –
  (–) Compensação Passiva –

Descrição 2021
 Passivo (75.824)
  Passivo não Circulante (9.721)
   Empréstimos e Financiamentos (2.208)
   Fornecedores (3.437)
   Obrigações Tributárias (2.563)
   Obrigações Trabalhista e Previdenciária (1.357)
   Outras Obrigações (155)
  Passivo não Circulante (21.480)
   Passivo Exigível a Longo Prazo (21.480)
    Empréstimos (21.088)
    Impostos Parcelados (392)
  Patrimônio Líquido (44.623)
   Capital Social (17.000)
    Capital Subscrito (17.000)
   Reservas (27.623)
    Reservas de Lucros (27.623)

  Lucros ou Prejuízos Acumulados –
   Lucros ou Prejuízos Acumulados –

(4.2) Demonstração do resultado do exercício encerrado em 31/12/2021 – (Valores em Milhares de Reais):
Descrição 2021
Receita Bruta 76.193
Deduções da Receita Bruta (4.638)
Custos (34.180)
Receita Líquida 37.375
Lucro Bruto 37.375
Despesas Operacionais (26.766)
Despesas Administrativas (16.415)
Despesas Financeiras (1.023)
Receitas Financeiras –
Outras Despesas Operacionais (9.367)
Outras Receitas Operacionais 38
Resultado Operacional 10.609
Despesas não Operacionais 10.681
Receitas não Operacionais (265)
Resultado antes do IR e CSL 21.025
Provisões para IR e CSL (2.292)
Lucro/Prejuízo do Exercício 18.733
(4.3) Apuração de patrimônio líquido e índices financeiros, conforme abaixo descrito: Patrimônio líquido é de R$ 44.623.186,32 (Quarenta e quatro milhões, 
seiscentos e vinte e três mil, cento e oitenta e seis reais e trinta e dois centavos), bem como um capital de giro (AC-PC = R$ 29.725.959,65), também foram 
verificados 4 (quatro) índices econômicos financeiros onde AC = Ativo Circulante, RLP = Realizável a Longo Prazo, PC = Passivo Circulante, PNC = Passivo Não 
Circulante e AT = Ativo Total, conforme demonstrado abaixo:
Índice de Liquidez Corrente (ILC):

ILC = AC = R$ 39.446.706,83 = 4,06
PC R$ 9.720.747,18

Índice de Liquidez Geral (ILG):
ILG = AC+(RLP) = R$ 39.446.706,83 + R$ 32.424.492,92 = R$ 71.871.199,75 = 2,30

PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99
Índice de Endividamento Geral (IEG):

IEG = PC+ (PNC/ELP) = R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99 = 0,41
AT R$ 75.824.181,31

Solvência Geral (SG):
SG = AT = R$ 75.824.181,31 = 2,43

PC+ (PNC/ELP) R$ 9.720.747,18 + R$ 21.480.247,81 = R$ 31.200.994,99
(5) Ordem do Dia: (i) Discussão e votação do relatório da administração, demonstrações financeiras e relatório dos auditores independentes referentes ao exer-
cício findo em 31/12/2021 devidamente assinado pelos representantes legais, procuradores constituídos e contabilistas responsáveis; (ii) Deliberação sobre o 
resultado do exercício findo em 31/12/2021. (6) Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes:  Os titulares da totalidade das ações ordinárias re-
presentativas do capital social da Companhia aprovaram: 6.1. Autorizar lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do art. 130, parágrafo 1º da Lei 
nº 6.404/76 6.2. Após examinadas discutidas, por unanimidade dos votos sem quaisquer ressalvas, aprovou se o relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, 
as demais demonstrações financeiras, o parecer dos auditores independentes e todas as publicações no jornal “Jornal o DIA SP”, na edição de 14/05/2022,
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, e conforme recibo escrituração/SPED contábil número 66. E1. A2. 94. 5B. 88. 0A. 08. 
CA. 75. 7B. 58.1C.D5.40.E1.30.B2.F8.51-5, enviado via sistema público de escrituração digital  SPED em 12/05/2022. 6.3. Foi aprovada a destinação do resultado  
proposto nas referidas Demonstrações Financeiras e, em especial, a distribuição dos dividendos e distribuições conforme balanço patrimonial apresentado.  
(7) lista de acionistas presentes: 

ACIONISTA AÇÕES ORDINÁRIAS AÇÕES PREFERENCIAIS PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL VOTANTE
Osman Cezar Gambardella 2.800.000 4.956.250 50,00%
Orlan Richard Gambardella 2.800.000 4.956.250 50,00%

Ana Carolina Gambardella Hakim – 212.500 0%
Frederico Pereira Ribeiro – 212.500 0%
Igor Paulino dos Santos – 212.500 0%

Rogerio Carlos Martins Rossi – 850.000 0%
TOTAL 5.600.000 11.400.000 100%

(8) Encerramento: Ficam todos os envolvidos resguardados de eventuais erros de digitação, interpretações ou divergências entre as publicações no jornal “Jornal 
o DIA SP”, na edição de 14/05/2022, bem como a publicação desta ata. No caso de ocorrer eventuais dúvidas, interpretações ou erros de digitação, as mesmas 
deverão ser sanadas através do balanço patrimonial enviado via sistema público de escrituração digital - “SPED” em 12/05/2022 com número de recibo número 
66.E1.A2.94.5B.88.0A.08.CA.75.7B.58.1C.D5.40.E1.30.B2.F8.51-5. Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata, que após ter sido lida e 
achada conforme, foi assinada pela totalidade dos presentes e pelo Presidente e Secretário da Mesa nos livros próprios. São Paulo, 17 de maio de 2022. Osman 
Cezar Gambardella, como Presidente; Frederico Pereira Ribeiro, como Secretário. Acionistas: Osman Cezar Gambardella, Orlan Richard Gambardella, Ana Carolina 
Gambardella Hakim, Frederico Pereira Ribeiro, Igor Paulino dos Santos e Rogerio Carlos Martins Rossi. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Osman Cezar Gambardella  -  Presidente da Mesa - Acionista/Diretor - CPF/MF nº 290.117.441-87; Orlan Richard Gambardella - Acionista/Diretor 
- CPF/MF nº 290.117.791-34; Ana Carolina Gambardella Hakim - Acionista/Diretor - CPF/MF n° 216.807.698-71; Frederico Pereira Ribeiro - Secretário/
Acionista/Diretor - CPF/MF nº 224.088.548-30; Rogerio Carlos Martins Rossi - Acionista/Diretor - CPF/MF nº 124.335.538-73; Igor Paulino da Silva Santos 
- Acionista/Diretor - CPF/MF n° 285.458.528-35. 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
RUA SAO FLORENCIO, 1500, APARTAMENTO 124 , 12º ANDAR OU 13º
PAVIMENTO , EDIFICIO CAMELIA, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL
PENHA DE FRANCA, 41º SUBDISTRITO DE CANGAIBA, CANGAIBA, SAO
PAULO - SP, CEP:
03733-020
1º leilão 27/05/2022 as 17:30 horas
2º leilão 24/06/2022 as 17:30 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
JOSE CARLOS DE ALMEIDA, CPF 330.728.849-00
MARILZA MARQUES DE ALMEIDA, CPF 100.128.408-90
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B51605
18 - 19 e 20/05/2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0014094-80.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara,
Estado de São Paulo, Dr(a). MICHELLE FABIOLA
DITTERT PUPULIM, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
VERONICA MENDES DO NASCIMENTO, RG 1.321.848,
CPF 538.289.171-00, que MAURO SUEO ENDO lhe
ajuizou uma AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento aluguéis e acessórios da
locação. Encontrando-se a executada em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que efetue o pagamento do débito de R$
70.239,33, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze)
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez
por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de
março de 2022. 18 e 19/05

 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado ADRIANO BOVINO FACCHINI, CPF Nº 093.170.188-07; dos credores ESPÓLIO DE PEDRO FRANCISCO 
BOVINO FACCHINI, representado pelo inventariante Ademar Fogaça Pereira, CPF nº 055.251.798-49, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de 
Sentença, requerida por ROSANA FACCHINI FAESSLER, CPF Nº 232.351.248-02. Processo nº 0041035-33.2020.8.26.0100.O Dr. Caramuru Afonso Francisco, Juiz de Direito 
da 18ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal 
de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 24/05/2022, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá 
por três dias subsequentes, encerrando-se em 27/05/2022, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual 
ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 21/06/2022, 
às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo 
presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: 
O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e 
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e 
posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá 
depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço eletrônico 
https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma 
parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo 
leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 
25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar 
de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta 
que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento 
declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, 
ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do 
leiloeiro será de 6% (seis por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO 
DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante 
o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro 
sobre o valor da avaliação. CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente 
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 6% sobre o valor transacionado para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha 
havido lance para arrematação do bem, o valor devido será de 6% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no 
escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE 
ÚNICO: Imóvel situado na Rua Horácio Bandieri, 462, Jd. Leonor, São Paulo/SP. Descrição contida em matrícula: Um terreno situado na Rua G Trinta e Um e Rua G Trinta e Dois, 
lote 9 da quadra 100, no bairro do Jardim Leonor, no 30º Subdistrito Ibirapuera, localizado na esquina da Rua G31 e G32, mede 40,00 metros de frente para a rua G Trinta e Um; 
10,00 metros de frente em curva para a esquina; 40,00 metros de frente para a Rua G Trinta e Dois; 31,00 metros confinando com o lote 8 da quadra 100, de propriedade da 
Imobiliária e Construtora Aricanduva S/A, com área de 800,00 metros quadrados. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel encontra-se em bom estado de 
conservação, localizado no Bairro do Morumbi, que é um dos mais valorizados da cidade de São Paulo, próximo ao Estádio do Morumbi e Hospital Albert Einstein. Com área de 
terreno de 800m² e área útil da construção constante do IPTU de 400m². O imóvel possui garagem ampla, com portão automático, 03 (três) suítes, 03 (três) salas no andar térreo, 
, 01 (uma) cozinha e 01 (uma) copa, 01 (um) lavabo no térreo, 01 (um) banheiro de funcionários, 01 (um) banheiro na área de lazer, 01 (uma) piscina e 01 (um) espaço gourmet. 
Imóvel pertencente à matrícula nº 40.537, do 15º CRI/SP, contribuinte nº 123.159.0009-2. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$2.380.000,00 (dois milhões, trezentos e oitenta mil reais), 
conforme laudo de avaliação constante dos autos, datado de dezembro/2021. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA março/2022: R$2.437.571,00 (dois 
milhões, quatrocentos e trinta e sete mil, quinhentos e setenta e um reais). Obs.: 1. Consta da Av. 17 da referida matrícula, existência de Ação de Cumprimento de Sentença, 
processo nº 0007199-69.2020.8.26.0100, em trâmite perante a 15ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, promovida por ESPÓLIO DE PEDRO FRANCISCO BOVINO FACCHINI, 
representado pelo inventariante Ademar Fogaça Pereira, CPF nº 055.251.798-49, e Rosana Facchini Faessler, CPF nº 232.351.248-02; Obs. 02: Consta da Av. 18 da referida 
matricula, consta a penhora destes autos. Obs. 03: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 11/04/22, observa-se que constam débitos de IPTU para o exercício atual no 
valor de R$16.591,76, e Dívida Ativa no valor de R$254.851,60. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do 
arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na 
forma da lei. 

    

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1065093-
86.2020.8.26.0002. A Dra. Guilherme Silva e Souza, Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo
Amaro/SP, na forma da lei, etc... Faz a GABRIEL
APARECIDO M ARQUES COSTA (CPF/ MF sob o n°
433.607.668-57) que Aymoré Crédito Financiamento e
Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e
Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “veículo marca
HYUNDAI, modelo HB20S CONFORT 1.6 FL, ano fab./
mod. 2017/ combustível GASOLINA, cor PRATA, chassi
9BHBG41DBJP841383, placa QNM7969, RENAVAM
001137268856”. Apreendido o bem, e estando o réu,
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a
purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-
se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do
autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei
10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após
os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de
confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o edital afixado e publicado nos
termos da lei. São Paulo, 17/05/2022.          18 e 19/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001843-18.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alex da Silva Lima, RG 48.259.945-5, CPF 405.413.658-35, que Vipe´s Daher
Administradora de Imóveis Ltda lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
114.258,92, referente ao não pagamento dos alugueis. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 24 de março de 2022. 18 e 19/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036192-62.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE GILBERTO BERNARDINO DA SILVA, NA PESSOA DE SEU HERDEIRO DENNIS
EDUARDO DOS SANTOS DA SILVA, RG 172708631, CPF 074.517.328-43, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por Sociedade Civil Hospital Presidente. E, estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a sua intimação por edital, para que nos termos do art. 774 do CPC, expeça-se mandado e intime-
se o executado para que, em 15(quinze) dias, apresente bens sujeitos à penhora e os respectivos valores, em especial
a localização do veículo Renault Scenic, Placas DMP-9755, sob pena da multa prevista no parágrafo único do respectivo
Artigo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de abril de 2022. 18 e 19/05

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1004110-81.2020.8.26.0565. A Dra. Ana Lucia Fusaro, Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul/ SP, Faz Saber a VANESSA ROCHA SBIZZARO (RG n.º 26.846.847-
3 e CPF/MF sob o n.º 313.906.838-77) que CAMILA MIRANDA REIS CAVALCANTE e FELIPE NAGASAWA DE SOUZA
lhes ajuizaram ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 13.690,64. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Caetano do Sul,
06/05/2022. 18 e 19/05

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1002912-15.2021.8.26.0002. O Dr. ANDERSON CORTEZ MENDES, Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/ SP, Faz Saber a GEORGE ALEXANDRE PRETYMAN (CPF/
MF nº 399.550.607-00) e de Espólio de TANIA MARCIA NOMURA, representada pelo seu inventariante VITOR RENATO
NOMURA DELMANTO BARROS que SOCIEDADE MELHORAMENTOS CHÁCARA FLORA lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 31.507,13, os réus deixaram de arcar com suas cotas mensais imóvel
caracterizado como lote: 204B, rua 2. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12/05/2022. 18 e 19/05

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1010535-35.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Humberto Ganz, Walter Soares, Ondinar Xavier Soares, Maria Rodrigues dos
Reis Fernandes, Fernando Fernandes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Orlando Longobardi Samarra Junior ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Rua João Vieira Prioste, nº 1.722, Vila Carrão, São
Paulo-S.P., CEP : 03429-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 18 e 19/05

Edital de ci tação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0188782-02.2011.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central da 
Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de Paula, na forma da Lei, etc. Faz saber a G.J. Com. Repr. Distr. Carnes Ltda., CNPJ. 
03.506.223/0001-13 e Givaldo do Nascimento Junior que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte  de Banco Daycoval 
S/A, encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta, e para 
que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o prazo supra, sob pena de penhora, pague o valor de R$ 180.960,59(setembro/2011), referente as Cédulas 
de Crédito Bancário nº 80003538/11; 80003594/11;80003724/11; 80003824/11 e 80003879/11, não pagos. Poderá oferecer embargos à execução, 
no prazo de 15 dias, contado após o prazo supra deste edital. No caso de embargos, os devedores se sujeitam ao pagamento de m ulta de até 20% 
sobre o valor em execução. O reconhecimento do crédito exequente e o depósito de 30% do valor em execução, no prazo para oferta de embargos,  
permitirá a executada requerer que seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 parcelas mensais, acrescidas de c orreção monetária 
e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presen te 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril  de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0005794-27.2022.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ ROBERTO CARDEAL LOUZADA, RG 5.351.374, CPF
435.907.438-75, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Sistema Integrado
de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 56.805,64 (janeiro/2022),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) úteis dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2022.                         17 e 18.05

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0000836-04.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho
Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIZ CARLOS VENÂNCIO MACHADO, RG 19. 207.950-5, CPF 565.672.947-
87, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Educacional Bricor
Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos ter- mos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 44.847,09 (ja -neiro/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatí- cios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2022.                 17 e 18.05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037050-73.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ESPÓLIO DE ADRIANO AUGUSTO MEDINA (herdeiro necessário: Antônio Carlos Souza Aranha Pires de 
Andrade), com endereço à Rua Alvarenga, 534, Butantã, CEP 05509-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de 

Compulsória oriunda da aquisição, através de Contrato de Compromisso de Compra e Venda de Imóvel firmado em 19 de abril 
de 2018, imóvel situado à Rua Mário Pereira Pinto, n. 208, Sacomã, São Paulo- -se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2022.                                              [17,18] 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1114687-37.2018.8.26.0100. A Dra. Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível 
Central/SP. Faz saber a Hadad Cenografia e Decoração de Festas Eirelli-ME CNPJ 25.118.919/0001-05, que Juliana de Cassia 
Distefano ajuizou uma ação comum, objetivando seja julgada procedente, declarando a rescisão contratual, com a 
inexigibilidade de pagamento dos R$ 16.000,00 do contrato de assessoria, condenando a ré em devolver os valores pagos, 
acrescido das multas contratuais, e dos valores gastos pela Autora pelo inadimplemento da empresa, totalizando R$ 46.583,00, 
condenando ainda em danos morais, no valor de R$ 10.000,00, além das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste 
o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2022.                  [17,18] 
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22ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0042462-31.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Novakoski Ferreira Alves de Oliveira, na 
forma da Lei, etc.. FAZ SABER a DEISE SOARES BIO THIMOTHEO, CPF 142.516.458-71, que por este Juízo, tramita de 
uma ação de Cumprimento de sentença movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, 
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 12.153,10 (setembro/2021), sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2022. 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0026013-69.2019.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OSEIAS FERREIRA DE SOUZA, CPF 
014.334.958-99 e GENECILDA MARA GARCIA DE SOUZA, CPF 116.559.018-26, que lhe foi proposta 
uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Supervisão Asses-
soria de Recursos Humanos Ltda, já que o autor adotou as medidas estabelecidas na tentativa de re-
ceber os valores que lhe são devidos, entretanto foram infrutíferas, integrando seus sócios, ora citan-
dos, no polo passivo da ação, a fim de que o patrimônio destes seja alcançado para satisfação da dívi-
da atualizada até 08/08/2019 no valor de R$ 438.997,25. Encontrando-se os réus em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem res-
posta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revés, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2022. 

TSE e Telegram assinam acordo para
combater desinformação nas eleições
O Tribunal Superior Eleitoral

(TSE) e a rede social de troca de
mensagens instantâneas Tele-
gram assinaram na terça-feira (17)
um acordo para combater a pro-
pagação de notícias falsas por
meio da plataforma. Com a medi-
da, será aberto um canal para o
recebimento de denúncias e para
a divulgação de informações ofi-
ciais sobre as eleições. O acordo

vai vigorar até 31 de dezembro.
Está prevista a adoção de uma

ferramenta para marcar conteú-
dos considerados desinforma-
tivos. Pelas cláusulas, o Tele-
gram também fará uma investi-
gação interna para apurar a vi-
olação das políticas da platafor-
ma.

Segundo o tribunal, o TSE é
o primeiro órgão eleitoral no

mundo a assinar um acordo com
a plataforma e estabelecer me-
didas concretas para o comba-
te às noticias falsas.

Em março, o Telegram tam-
bém aderiu ao Programa Perma-
nente de Enfrentamento à De-
sinformação da Justiça Eleito-
ral.

O acordo ocorreu após a pla-
taforma ter nomeado seu repre-

sentante no Brasil, o advogado
Alan Campos Elias Thomaz. A
medida foi tomada após o minis-
tro Alexandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), ter
bloqueado o funcionamento do
aplicativo no país, sob a justifi-
cativa de que a plataforma não
teria cumprido ordens judiciais.
(Agencia Brasil)

Campanha de vacinação acontecerá na
Av. Paulista nos dias 18, 19 e 20 de maio

Nos dias 18, 19 e 20 de maio,
a Prefeitura de São Paulo reali-
za mais uma campanha de vaci-
nação, das 8h30 às 12h30, em
frente à sede da Fiesp (Federa-
ção das Indústrias do Estado de
São Paulo), na Avenida Paulis-
ta, nº 1313. Serão ofertadas as
doses adicionais da Pfizer con-
tra a Covid-19, vacina contra in-
fluenza (gripe), SCR (sarampo,
caxumba e rubéola), dupla adul-
to (difteria e tétano) e hepatite
B. É necessário levar a carteira
de vacinação ou um documen-
to com foto.

Quem pode receber os imu-
nizantes:  Dose adicional (D1)

contra Covid-19: Pessoas maio-
res de 18 anos que tenham to-
mado a segunda dose há no mí-
nimo 4 meses (precisa estar com
pelo menos 122 dias completos).
Pessoas que tiveram Covid-19
recentemente serão liberadas
para tomar desde que tenha pas-
sado 30 dias sem apresentação
de qualquer sintoma da doença.

Segunda dose adicional (D2)
contra Covid-19: Pessoas com 60
anos ou mais.

Influenza: Grávidas e puér-
peras (até 45 dias após parto),
idosos maiores de 60 anos de
idade, trabalhadores da saúde,
crianças acima de seis meses e

menores de cinco anos, povos
indígenas, profissionais da edu-
cação das escolas públicas e
privadas, pessoas com defici-
ência e/ou comorbidades. Além
disso, também estão elegíveis
os cidadãos das forças de se-
gurança e salvamento, forças
armadas, caminhoneiros, traba-
lhadores de transporte coletivo
rodoviário de passageiros urba-
no e de longo curso e trabalha-
dores portuários.

SCR: Pessoas acima de seis
meses que tiverem carteirinha de
vacinação e estiverem acompa-
nhadas por um responsável.

Dupla adulto: Pessoas com

mais de 7 anos de idade com ou
sem carteira de vacinação e um
documento com foto.

Hepatite B: Pessoas a partir
do nascimento com ou sem car-
teira de vacinação e um docu-
mento com foto.

Todas as vacinas são segu-
ras e autorizadas pela Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), e constam no calen-
dário de vacinação de crianças,
adultos e idosos, do Programa
Nacional de Imunização (PNI).

Vale destacar que gestantes
e pacientes imunodeprimidos
não poderão tomar a vacina SCR
(sarampo, caxumba e rubéola).
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GAIA CRED II COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ Nº 25.116.715/0001-35 - NIRE 35.300.492.846
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, Com Garantia Real Adicional, 
Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Distribuição, nos Termos da Instrução CVM 476, 

da Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
A Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Gaia Cred II” ou “Emissora”), pelo presente 
edital de convocação, observando o disposto na Escritura Particular da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Real Adicional, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, nos Termos da Instrução CVM 476, da Gaia Cred II Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros (“Escritura”), convoca os Srs. Debenturistas a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 26 de maio de 2022, 
às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência pela plataforma 
Google Meet (https://meet.google.com), para deliberar sobre (i) a aprovação da alteração de controle direto 
da Gaia Cred II, mediante transferência das ações da Emissora de titularidade da acionista Nova Atlantis Participações 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 11.101.923/0001-56, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Ministro Jesuíno Cardoso nº 633, 3º andar, conjunto 81, sala 4, Vila Nova Conceição, CEP 04544-050 (“Nova 
Atlantis”), ao Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
empresário, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, Sala 4, Vila Nova Conceição, CEP 04544- 050, portador da 
cédula de identidade RG nº 25.684.186 e inscrito no CPF sob nº 267.616.938-61 (“João Pacífi co”) e, ato contínuo, 
da transferência de referidas ações da Emissora detidas pelo João Pacífi co à Opea Capital S.A., sociedade por ações, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim 
Europa, CEP 01455-000, inscrita no CNPJ sob nº 39.502.045/0001-08, em cumprimento às regras da Resolução do 
Banco Central do Brasil nº 2686, de 26 de janeiro de 2000; e (ii) Autorização à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), para que pratique todos os atos necessários para efetivar as deliberações 
acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração do aditamento à Escritura de Emissão de Debêntures, e de 
quaisquer outros documentos que sejam necessários para fazer frente às deliberações. Em atenção à Instrução CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a Assembleia será realizada exclusivamente de forma remota, com 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem aos endereços eletrônicos 
assembleias@planetasec.com.br (Emissora) e agentefi duciario@vortx.com.br (Agente Fiduciário), preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação dos Debenturistas; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, cujo modelo será disponibilizado 
no site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia 
por meio da plataforma acima informada. Os Debenturistas que desejarem exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverão preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, aos endereços eletrônicos assembleias@planetasec.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados na 
Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo aos presentes a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia 
será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente 
da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 17 de maio de 2022.
Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

GAIA CRED II COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ Nº 25.116.715/0001-35 - NIRE 35.300.492.846
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie 

Quirografária e Subordinada, Respectivamente, para Colocação Privada, da 
Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros

A Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Gaia Cred II” ou “Emissora”), pelo presente edital 
de convocação, observando o disposto na Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie Quirografária e Subordinada, respectivamente, para Colocação 
Privada, da Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura”), convoca os Srs. 
Debenturistas a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 26 de maio de 2022, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência pela plataforma Google Meet (https://meet.google.com), para deliberar sobre: (i) a 
aprovação da alteração de controle direto da Gaia Cred II, mediante transferência das ações da Emissora de 
titularidade da acionista Nova Atlantis Participações Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 11.101.923/0001-56, com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso nº 633, 3º andar, conjunto 81, sala 4, Vila 
Nova Conceição, CEP 04544-050 (“Nova Atlantis”), ao Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado sob o 
regime da comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, Sala 4, Vila Nova Conceição, 
CEP 04544- 050, portador da cédula de identidade RG nº 25.684.186 e inscrito no CPF sob nº 267.616.938-61 (“João 
Pacífi co”) e, ato contínuo, da transferência de referidas ações da Emissora detidas pelo Sr. João Pacífi co à Opea Capital 
S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, 
conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, inscrita no CNPJ sob nº 39.502.045/0001-08, em cumprimento às regras 
da Resolução do Banco Central do Brasil nº 2686, de 26 de janeiro de 2000; e (ii) Autorização à Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), para que pratique todos os atos necessários para efetivar 
as deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração do aditamento à Escritura de Emissão de 
Debêntures, e de quaisquer outros documentos que sejam necessários para fazer frente às deliberações. Em atenção à 
Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), a Assembleia será realizada exclusivamente de forma 
remota, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem aos endereços 
eletrônicos assembleias@planetasec.com.br (Emissora) e agentefi duciario@vortx.com.br (Agente Fiduciário), 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação dos Debenturistas; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 
625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, cujo modelo será 
disponibilizado no site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante 
a assembleia por meio da plataforma acima informada. Os Debenturistas que desejarem exercer o voto por instrução 
de voto à distância deverão preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos assembleias@planetasec.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
na Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo aos presentes a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign 
ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 17 de maio de 2022.
Gaia Cred II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 31ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA

ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 01/09/2017)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, do Termo 
de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries, celebrado 
em 28 de dezembro de 2016, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em segunda convocação 
para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 26 de maio de 2022 às 15h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), conforme 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) avaliar o pedido apresentado pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) datado de 11 de abril de 2022 à 
Emissora, para autorizar a prorrogação por mais 12 (doze) meses contados da data de aprovação deste item, do prazo 
concedido no item “(i.a)” das deliberações, da Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 26 de agosto de 
2021 (“AGT de 26/08/2021”), que se encerrará em 30/04/2022 (inclusive), referente a obrigação de apresentação do 
relatório anual de rating, conforme previsto na cláusula 22.4 do Termo de Securitização, de modo a não incidir em 
vencimento antecipado conforme cláusula 6.1, alínea “o” do Contrato de Financiamento Imobiliário, afastando as 
supostas penalidades decorrentes e postergando a validade do último relatório emitido; e (ii) autorizar o Agente 
Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação, com qualquer 
número de presentes, conforme cláusula 14.5 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de 
forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de maio de 2022. 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Frama Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 46.135.742/0001-25

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Em 26/04/22, às 11h na sede social nesta cidade de SP/SP. Convocação: Dispensada, presentes 
todos os acionistas: Mesa: Presidente: Sr. José Signor; Secretária: Patricia Damasio Signor. Deli-
berações: I - o Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta da Diretoria para emissão de 
1.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie subordinada, no montante de R$ 
10.000.000,00 ao valor unitário de R$ 10.000,00 cada uma, em 5 séries, conforme termos da Escri-
tura de 1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, cuja celebração ficou também expressamen-
te autorizada por todos os acionistas. SP, 26/04/22. Presidente: Sr. José Signor; Secretária: Patricia 
Damasio Signor. JUCESP 220.800/22-4 em 12/05/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF Nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18.03.2022
Data, Hora, Local: 18.03.2022, às 11hs, na sede social, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, 
sala 1, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: 
João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente; Fábio Silva Gordilho - Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) 
Renúncia do até então diretor da Companhia, conforme carta de renúncia apresentadas à Companhia: Sr João Paulo 
dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, CPF nº 267.616.938-61 e RG nº 25.684.186 (SSP-SP), com 
endereço profi ssional em São Paulo/SP; (ii) Em substituição ao antigo diretor, foi nomeada como Diretora Presidente a 
Sra. Flavia Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 60 917 105 (SSP/SP) e CPF/ME nº 
052 718 227 37, com endereço comercial em São Paulo/SP, com prazo de mandato 2 anos a contar da presente data. 
A Diretora ora eleita tomará posse em seu cargo assinando o respectivo termo de posse no Livro de Atas da Diretoria, 
no qual declara que não está impedida de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
18.03.2022. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente; Fábio Silva Gordilho - Secretário. JUCESP nº 
228.124/22-0 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Data, Hora, Local: 18.03.2022, às 11 horas, na sede social, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 
81, sala 1, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP. Presença: totalidade dos acionistas representando 100% do capital 
social. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co – Presidente; Fábio Silva Gordilho – Secretário. Deliberações 
Aprovadas:  (i) as renúncias dos até então conselheiros da Companhia, conforme cartas de renúncia apresentadas 
à Companhia: (a) João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, CPF nº 267.616.938-61 e RG 
nº 25.684.186 (SSP-SP), com endereço profi ssional em São Paulo/SP; (b) Fábio Silva Gordilho, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG nº 06.613.369-64 e CPF nº 915.853.255-20, e (c) Aline Fernandes Correa, 
brasileira, solteira, contabilista, CPF nº 368.111.278-99 e RG nº 44.372.578-0 (SSP-SP). (ii) Em substituição aos antigos 
conselheiros, foram nomeados (a) Flavia Palácios Mendonça Bailune, brasileira, casada, economista, RG nº 
60.917.105 (SSP/SP), CPF/ME nº 052.718.227-37, (b) Eduardo Trajber Waisbich, brasileiro, solteiro, administrador 
de empresas, RG nº 35.599.267-X (SSP/SP), CPF/ME nº 354.775.038-58, e (c) Sr. Marcelo Leitão da Silveira, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 50.941.829-6 (SSP/SP), CPF/ME nº 021.590.957-70, todos com 
prazo de mandato até 2 anos a contar da presente data e endereço comercial em São Paulo/SP. Os Conselheiros ora 
eleitos tomarão posse em seus cargos assinando os respectivos termos de posse, nos quais declararão expressa e 
individualmente, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer atividades mercantis. (iii) A alteração da 
sede da Companhia, atualmente localizada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, 
Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04544-050 para Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, 
conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000. (iv) a alteração da redação do caput do Artigo 2º do Estatuto Social: 
Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 
62, Jardim Europa, CEP 01455-000, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, 
escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. (v) a consolidação do Estatuto 
Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 18.03.2022. Acionista: Nova Atlantis Participações Ltda. JUCESP nº 
228.125/22-4 em 04.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social Consolidado - “Estatuto Social -  Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A Pla-
neta Securitizadora S.A. é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/76 e a Lei nº 9.514, de 20.11.1997 e suas respectivas alterações. Arti-
go 2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, 
Jardim Europa, CEP 01455-000, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar fi liais, escri-
tórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securi-
tização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de securitização, conforme de-
liberação em Reunião da Diretoria ou do Conselho de Administração; (ii) a emissão e colocação, junto ao mercado fi nan-
ceiro e de capitais, de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou 
de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com suas atividades; (iii) a reali-
zação de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a atividade de securitização de direitos creditórios do 
agronegócio ou de créditos imobiliários e emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e alienação de direitos creditórios 
do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a realização de operações em mercados derivativos; (iv) a consul-
toria de investimentos em fundos de investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao agronegócio; e (v) a reali-
zação de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos do agro-
negócio. § Único  – Estão incluídas no objeto social da Companhia as seguintes atividades: a) gestão e administração 
de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio, próprios ou de terceiros; b) a aquisição e a alienação de 
títulos representativos de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio; c) a emissão, distribuição, recom-
pra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a pres-
tação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização próprias ou de terceiros; e) a realização de 
operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e f) a prestação de garantias para os valores mo-
biliários por ela emitidos. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$699.012,00, representado por 699.012 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Arti-
go 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 7º 
- O capital social poderá ser representado por até 50% de ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, e a cria-
ção de nova classe dessa espécie de ação ou o aumento de classe existente poderá ser efetuada sem guardar propor-
ção com as demais ações. Artigo 8º - A Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão de ações preferenciais, esta-
belecerá também as preferências a elas atribuídas em relação às demais classes de ações emitidas pela Companhia. Ar-
tigo 9º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a respec-
tiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 10 – A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro 
dos 04 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos 
em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda 
quando as disposições do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser 
convocada: a) por iniciativa do Presidente do Conselho de Administração ou a pedido da maioria de seus membros; ou, 
b) pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único  – Todas as convocações deverão indi-
car a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 11 – A Assembleia Ge-
ral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que 
convidará um dos presentes para secretariar os assuntos tratados. § 1º – Na ausência do Presidente do Conselho de Ad-
ministração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da Companhia, que a presidirá. § 2º – A 
representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, desde que 
o respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 horas de antece-
dência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apresentado fora 
do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assem-
bleia. Artigo 12 - A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e to-
mar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos 
demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 13 – Com exceção ao disposto no artigo seguinte, as delibera-
ções da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 14 - As 
matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável 
de Acionistas que representem, no mínimo, 2/3 das ações ordinárias emitidas pela Companhia: I – alteração de quais-
quer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclu-
são da prática de novas atividades econômicas, e (b) mudança da forma de funcionamento dos órgãos de administra-
ção e seu modo de atuação na condução da administração da Companhia; II – operações de fusão, incorporação ou ci-
são da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária; III - incorporação, pela Companhia: (a) de outra sociedade ou (b) 
de parcela de patrimônio de outra sociedade; IV - criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações prefe-
renciais sem guardar proporções com as demais; V - resgate ou amortização de ações; VI – redução do capital social; e, 
VII – dissolução da Companhia. Administração da Companhia: Artigo 15 – A Companhia será administrada pelo 
Conselho de Administração e pela Diretoria, cujas respectivas competências serão atribuídas pelo presente Estatuto So-
cial, bem como pela legislação aplicável, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer garantia para o 
exercício de suas funções. § 1º – A representação da Companhia caberá à Diretoria, vez que trata-se o Conselho de Ad-
ministração de um órgão de deliberação colegiada. § 2º – Os membros do Conselho de Administração, bem como da 
Diretoria, estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados nos livros 
próprios, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. § 3º – A Assembleia Geral 
deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distri-
buição.  Artigo 16 – O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é de 02 anos, sendo pos-
sível a reeleição de quaisquer dos eleitos. § Único  – Excepcionalmente na primeira eleição do Diretor de Distribuição, 
seu mandato perdurará da data de sua respectiva eleição até a Assembleia Geral Ordinária que examinará as demons-
trações fi nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2019. Passando, após este evento, a perdurar por 02 anos 
conforme caput deste artigo. Conselho de Administração: Artigo 17 – O Conselho de Administração será compos-
to por 03 membros, todos acionistas, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º – O 
Conselho de Administração será composto por um Presidente, um Vice-Presidente e ainda por um conselheiro sem de-
nominação específi ca. § 2º – O Presidente do Conselho de Administração será substituído, em suas ausências ou impe-
dimentos, pelo Vice-Presidente. § 3º – Na hipótese de ausência ou impedimento de quaisquer dos conselheiros, o con-
selheiro que estiver substituindo o conselheiro impedido ou ausente votará por si e por seu representado. § 4º – Nas hi-
póteses de vacância de qualquer cargo do Conselho de Administração, os Conselheiros remanescentes procederão a 
convocação da Assembleia Geral para preenchimento do mesmo. Artigo 18 – O Conselho de Administração reunir-se-
-á, sempre que necessário, por iniciativa do Presidente, ou a pedido dos outros 02 conselheiros. Artigo 19 – Se o Pre-

sidente, dentro de 05 dias do recebimento do pedido de convocação da reunião, não o fi zer, os membros do Conselho 
que tiverem feito o pedido poderão encaminhar o aviso de convocação. Artigo 20 – As convocações serão realizadas 
com antecedência de 05 dias através de “Cartas Convite” que serão entregues aos membros do conselho, devidamen-
te assinadas pelo Presidente ou por quaisquer dois membros do Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, 
bem como a ordem do dia a ser tratada na reunião. § Único  – Em reuniões em que estiver presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, fi ca dispensada a formalidade tratada no caput deste artigo. Artigo 21 – A 
reunião do Conselho de Administração instalar-se-á com a presença da maioria de seus membros em exercício. Artigo 
22 – As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes na re-
união, não computados os votos em branco, cabendo ao Presidente em exercício, além de seu voto ordinário, na hipó-
tese de empate, o voto de qualidade. Artigo 23 – Após os trabalhos efetuados na reunião do Conselho de Administra-
ção, será lavrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual será assinada pelos conselheiros presentes. Artigo 24 – 
Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas pela legislação vigente: I – fi xar e aprovar os pla-
nos de negócios e de investimentos da Companhia, propostos pela Diretoria; II – eleger, destituir e substituir os mem-
bros da Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; III - fi scalizar a gestão dos Diretores, examinando os 
livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em vias de celebração, bem como solicitar informações 
sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em 
que a convocação é determinada pela lei ou pelo presente Estatuto Social, a Assembleia Geral Extraordinária; V - mani-
festar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - escolher e destituir os auditores independen-
tes da Companhia; VII - aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, bem como a abertura de fi liais, 
escritórios ou representações; VIII - autorizar a Companhia a adquirir suas próprias ações, para cancelamento ou manu-
tenção em tesouraria, bem como as condições para alienação das ações mantidas em tesouraria; IX - autorizar a aliena-
ção ou oneração de elemento do ativo permanente da Companhia; X – autorizar a constituição de ônus reais e a pres-
tação de garantias e obrigações à terceiros, exceto quando realizada no curso normal dos negócios; XI – autorizar a to-
mada de empréstimos e fi nanciamentos pela Companhia; e XII – autorizar a emissão de Certifi cados de Recebíveis Imo-
biliários, bem como Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (a) que não contem com a instituição de regime fi duciá-
rio e/ou (b) que contem com garantia fl utuante outorgada pela Companhia. Diretoria: Artigo 25 – A Diretoria será 
composta por 04 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo um Di-
retor Presidente, um Diretor de Relações com Investidores, um Diretor de Distribuição e um Diretor sem designação es-
pecífi ca. § Único  – Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este 
fi m específi co, ou ainda membros do Conselho de Administração. Artigo 26 – Na hipótese de vacância do cargo de Pre-
sidente da Diretoria, seu substituto será eleito pelo Conselho de Administração e, enquanto não houver esta escolha, o 
Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. § 1º – A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de 
vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com 
este cumulado, até que ocorra nova nomeação pelo Conselho de Administração. § 2º – As situações acima descritas 
também aplicar-se-ão na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos dois diretores. Artigo 27 – Os 
membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negó-
cios, praticar todos os atos necessários para a realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste 
Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, podendo para este fi m, 
contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, de-
fi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade 
com o Artigo 24 supra. § 1º – Compete ainda à Diretoria, autorizar a emissão e colocação junto ao mercado fi nanceiro 
e de capitais de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio ou quaisquer ou-
tros valores mobiliários que não dependam de aprovação do Conselho de Administração, devendo, para tanto, tomar to-
das as medidas necessárias para a implementação destas operações. § 2º – A autorização mencionada no parágrafo pri-
meiro acima poderá ser realizada anualmente, mediante ata de reunião de diretoria, sem necessidade de autorização 
para cada nova emissão, fi cando estabelecido o limite global anual no valor total de R$ 20.000.000.000,00, para Emis-
sões de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários e de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio. Artigo 28 – A Compa-
nhia deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 
assinaturas conjuntas de 02 Diretores; (iii) por 01 Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou, (iv) por 02 
Procuradores da Companhia em conjunto, desde que investidos de poderes específi cos. § 1º – As procurações mencio-
nadas no caput deste artigo deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou 
por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes outorgados, sob pena 
de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, exceto as de caráter “ad judicia”. § 2º – A 
Companhia poderá ser representada por apenas 01 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 01 Procurador com po-
deres especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de 
serviços públicos: I – em atos que não acarretem em criação de obrigações para a Companhia; II – no exercício do cum-
primento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e, III – na preservação de seus diretos em processos admi-
nistrativos. § 3º – A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar 
depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Ar-
tigo 29 – Compete ao Diretor de Relações com Investidores: I – representar a Companhia perante a Comissão de Valo-
res Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capi-
tais; II – representar a Companhia junto a seus investidores e acionistas; e, III – manter atualizado o registro de Compa-
nhia Aberta. Artigo 30 – Compete ao Diretor de Distribuição: I – atuar na distribuição de ofertas públicas de valores 
mobiliários que possuam as seguintes características, cumulativamente: (a) dispensa de participação de instituição in-
termediária em decorrência de dispositivo legal ou de Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários; (b) os 
valores mobiliários objeto da distribuição tenham sido emitidos pela Companhia; (c) seja observado o limite em moeda 
corrente nacional determinado em dispositivo legal ou fi xado em Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliá-
rios; II) manter sempre atualizados os cadastros de clientes no âmbito da atividade de distribuição, diligenciando pelas 
comunicações nos termos do artigo 13, em especial a alínea (c) do inciso II, da Instrução da Comissão de Valores Mobi-
liários nº 600 de 1º.08.2018; III) editar, revisar e aprovar normas de conduta, de pagamento e recebimento de valores 
aplicáveis à intermediação de operações realizadas com valores mobiliários em mercados regulamentados de valores 
mobiliários; IV) observar e atender as normas que dispõem sobre o dever de verifi cação da adequação dos produtos, ser-
viços e operações ao perfi l do cliente; V) observar os limites autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários e limita-
ções impostas pelo Banco Central para atividade de distribuição de valores mobiliários, nas suas respectivas áreas de 
competência. Conselho Fiscal: Artigo 31 – A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o 
qual será composto por 03 membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação es-
pecífi ca, eleitos pela Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º 
– O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da 
lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho Fiscal também será responsável por estabelecer as 
respectivas remunerações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 32 – 
O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas pela Direto-
ria as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordiná-
ria em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 
1º – A destinação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I – 5% será aplicado na constituição de re-
serva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II – pagamento de dividendo mínimo obrigatório; 
e III – pagamento de dividendos extraordinários, caso aprovado pela Assembleia Geral. § 2º – O saldo remanescente 
depois de atendidas as exigências legais terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 33 – Será dis-
tribuído em cada exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 
10% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § único: O montan-
te a ser distribuído será reduzido pela importância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do 
parágrafo primeiro do artigo anterior e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei 6.404/7, acrescido 
do montante eventualmente revertido da reserva para contingências formada em exercícios anteriores. Artigo 34 – A 
Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 35 
– A qualquer tempo durante o exercício social, o Conselho de Administração poderá declarar e pagar dividendos inter-
mediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes. Liquida-
ção: Artigo 36 – A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Ge-
ral, caso em que competirá ao Conselho de Administração nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mes-
mo. § Único  – No período de liquidação da Companhia, o Conselho de Administração continuará em funcionamento. 
Foro: Artigo 37 – Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais es-
pecial ou privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou 
indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.”

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF Nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 2022

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO - TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 156ª E 157ª SÉRIE 
DA 1ª EMISSÃO DA BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos da Cláusula Onze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 156ª e 157ª Séries 
da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reuni-
rem-se, em 2ª convocação, para a Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Terceira Assembleia”), a 
se realizar no dia 26 de maio de 2022, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Mi-
crosoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a Cláusula 4.12.1 do Termo de Securitização.  Os titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade, descritos a seguir, em até 5 (cinco) dias úteis 
antes da assembleia, para que receba o link de acesso à Assembleia (que será pela plataforma Teams e deve ter 
acesso com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário nos e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para participante pessoa física serão: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitaliza-
da da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada do documento de identidade do titular do CRI. Os documentos necessários para os 
demais participantes serão: cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acom-
panhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e, cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração. 

São Paulo, 17 de maio de 2022
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Certifi cadora de Créditos
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 15.761.956/0001-83 - NIRE 35300519124
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Abril de 2022

Data, Hora, Local: 18.04.2022, às 11 horas, na sede social, Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 99, 13º andar, 
São Paulo/SP. Convocação: publicado no jornal “O Dia SP”, nos dias 07 e 08.04.2022, e 09, 10 e 11.04.2022. Presen-
ça: acionistas titulares de 1.699 ações ordinárias e 02 ações preferenciais, totalizando a presença de 62,64% do capital 
social votante e 62,63% do capital social total. Mesa: Presidente: Fernando Maia de Oliveira Cruz, Secretária: Anna Ca-
rolina Macieri Pescuma. Deliberações Aprovadas: (i) a renúncia de Marcello Rodrigues Leone como membro do Con-
selho de Administração, nos termos da carta apresentada à Companhia datada de 11.02.2022; (ii) a eleição de 1 novo 
membro para o Conselho de Administração, Larissa Yastrebov Pomerantzeff, como Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, para um mandato unifi cado de 1 ano, até a posse dos membros que serão eleitos ou reeleitos para o 
Conselho de Administração na AGO da Companhia a ser realizada no ano de 2022, é investida e toma posse em seu car-
go, mediante assinatura do termo de posse. O Conselho de Administração passará a ser composto pelos seguintes 3 
membros, para um mandato unifi cado de 1 ano, até a posse dos membros que serão eleitos ou reeleitos para o Conse-
lho de Administração na AGO a ser realizada no ano de 2022: Juliana Aguiar da Silva, brasileira, divorciada, admi-
nistradora de empresas, (RG) nº 20901342-4 Detran/RJ, CPF/ME nº 109.292.367-50, Presidente do Conselho de Admi-
nistração; Larissa Yastrebov Pomerantzeff, brasileira, casada, economista, (RG) nº 29.935.427-1 SSP/SP, CPF/ME nº 
281.150.168-10, Vice-Presidente do Conselho de Administração; e Fernando Maia de Oliveira Cruz, brasileiro, sol-
teiro, engenheiro, (RG) nº 117957902 (DIC-RJ), CPF/ME nº 119.970.637-00, membro do Conselho de Administração, to-
dos residentes em São Paulo/SP. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 18.04.2022. Acionistas Presentes: Captalys 
Companhia de Crédito, representada por Fernando Maia de Oliveira Cruz e Anna Carolina Macieri Pescuma. São Paulo/
SP, 18.04.2022. JUCESP nº 230.641/22-2 em 06.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Organosolví – Soluções Orgânicas para a Vida S.A.
CNPJ/ME nº 12.589.885/0001-95 - NIRE 35.300.454.791

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 18.04.2022
Data, hora, local. 18.04.2021, 14:30hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400, 1º andar, lado A, São Paulo/
SP. Presenças. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Celso Pedroso, Secretário: Eduardo Alves Rodrigues. 
Deliberações aprovadas. (i) Aceitar a renúncia apresentada pelo Sr. Eduardo Azzari, diretor da Companhia, con-
forme carta de renúncia anexa a presente ata. (ii) Eleger como Diretor Técnico da Companhia, o Sr. Marcelo de Lima 
Camargo, brasileiro, casado, engenheiro, RG 32.339.934-4 SSP/SP, CPF/MF 221.816.708-54, com endereço comercial 
na sede, cujo termo de posse segue anexo à presente ata, de forma que a Diretoria da Companhia passa a ser compos-
ta pelo Sr. Marcelo de Lima Camargo e pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia, Diretor Presidente eleito em 06.08.2021, 
conforme ata de AGE da Companhia registrada perante a JUCESP 478.249/21-4, ambos com mandato unifi cado até 
06.08.2023, podendo ser estendido até a eleição de seus substitutos. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
18.04.2022. Acionista: Solví Participações S.A. por Celso Pedroso e Eduardo Alves Rodrigues. JUCESP nº 
232.908/22-9 em 10.05.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Fevereiro de 2022
Data, Hora, Local. 22.02.2022, às 08 horas, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Galpão Fundos, São 
Paulo/SP. Presenças. totalidade do capital social. Mesa. Celso Pedroso (Presidente) e Célia Maria Bucchianeri Franci-
ni Vasconcellos (Secretária). Deliberações Aprovadas. distribuição de dividendos referentes ao exercício encerrado 
em 31.12.2020, provenientes da reserva de lucros da Companhia, no importe de R$39.741.934,39. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 22.02.2022. Mesa: Celso Pedroso - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini Vas-
concellos - Secretária. Acionista presente: Solví Participações S.A. Por Celso Pedroso e Célia Maria Bucchiane-
ri Francini Vasconcellos. JUCESP nº 137.730/22-6 em 16.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA , 4287 (Nº 4029), APARTAMENTO
02 , TIPO A , PREDIO 4 A ,TIPO C , EDIFICIO EQUADOR, BLOCO 4 ,
CONDOMINIO RESIDENCIAL NACOES UNIDAS, BAIRRO DO RIO BONITO,
32º SUBDISTRITO CAPELA DO
SOCORRO, SAO PAULO - SP, CEP: 04804-000
1º leilão 27/05/2022 as 17:30 horas
2º leilão 24/06/2022 as 17:30 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA , SAO
PAULO , SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
ESPOLIO DE IVO FERNANDES VICTOR,  CPF 762.196.748-04
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B51692
18 - 19 e 20/05/2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065163-03.2020.8.26.0100. A Dra. Juíza de Direito da
19ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a citação, bem como intimação de PEDRO CEZARINO
(CPF/MF nº 074.020.828-49) e   a intimação IVONE ADRI CEZARINO (CPF/MF nº 060.101.218-68) que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CONDOMINIO EDIFICIO LÍRIA., objetivando o recebimento
da quantia de R$ 13.425,70. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) e sob pena de converter-se em penhora o ARRESTO integral do
imóvel, objeto da matrícula n. 33.174, do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo de fls 117/118. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28/04/2022. 18 e 19/05

1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1011421-17.2021.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera,
Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
BRUNO MENDES FERREIRA - ME, CNPJ 23325450000150, com endereço à Rua Luisa Sarazim, 216,
Jardim Bante São Rafael, CEP 08372-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de P.f. Correa da Costa Confecções Eireli Ltda., alegando a inadimplência dos réus referente ao título
descrito como cheque nº UA-000073 firmado em 17/11/2016 no valor R$ 3.900,00, dando-se à causa o valor
de R$ 6.836,94 Encon trando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena
de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.   J - 17 e 18/05

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
DORA PLAT

Associação de Poupança 
e Empréstimo - POUPEX

, 
DIEGO KEITH KAMAKURA

NATALIA VALENTE ALMEIDA ANTONIO

On-line

1. Local da realização dos leilões: 
www.zukerman.com.br. 

2. Descrição do imóvel: APARTAMENTO Nº 26

São Paulo/SP.
Observação: 

3. Datas e valores dos leilões:
>1º Leilão: 25/05/2022 10:30 421.000,00
>2º Leilão: 26/05/2022 10:30 354.845,04

5. Condições Gerais e de venda: 
5.1.

5.2.

5.3.

5.4.
5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

5.9.

5.10.

5.11.

CIVITELLA NEGÓCIOS, EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ:17.829.788/0001-46 NIRE:35.226.916.048

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 2022
Aos 10 dias do mês de Maio de 2022, ás 10:00 horas na sede da 
sociedade“Civitella Negócios, Empreendimentos e Participações 
Ltda.” legalmente estabelecida à Rua Alexandre Gusmão - nº 547 
/ 571 - Vila Socorro - CEP:04760-020, São Paulo/SP, reuniram-se os 
sócios que representam a totalidade do capital social, dispensadas as 
formalidades conforme determinação da Lei 10.406 de 2002 § 3º do 
art. 1.152, a saber: Benito Leonardo Civitella, RG nº 11.794.436 SSP/
SP, CPF/MF nº 087.188.938-21, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo/SP, Rua Safira, nº 326, Apto 21, Aclimação, CEP: 01532-010; 
Eliana Ercolina Civitella Witzke, RG. nº 13.607.868-0 SSP/SP, CPF/M 
nº 083.904.468-20, residente e domiciliada na cidade de São Paulo/
SP, na Rua Barão de Jaceguai, Nº 908, Apto 152 A, CEP 04606-001, e, 
Giuliano Galileu Civitella, RG. nº 24.833.348-3 SSP/SP, CPF/MF nº 
251.611.458-38, residente e domiciliado na cidade de Indaiatuba/SP, 
Via Parma, nº 20, Jardim Vila Paradiso, CEP: 13331-551. Aclamado por 
unanimidade o sócio Benito Leonardo Civitella acima qualificado, 
assumiu os trabalhos e convidou a mim Giuliano Galileu Civitella 

para secretariá-lo, em seguida foi lida a pauta do dia para deliberarem o
que segue: Redução do Capital social da sociedade - Deliberação:
O capital social da sociedade que é de R$ 2.400.000,00, dividido em
2.400.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma totalmente
subscrito e integralizado, será reduzido para o valor de R$ 1.900.000,00
dividido em 1.900.000 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada uma
totalmente subscrito e integralizado, por ser excessivo em relação ao
objeto da sociedade, e será reduzido aos sócios na proporção:

Sócios Quotas Percentual Capital
Benito Leonardo Civitella 633.460 33,34 R$ 633.460,00
Eliana Ercolina Civitella Witzke 633.270 33,33 R$ 633.270,00
Giuliano Galileu Civitella 633.270 33,33 R$ 633.270,00
Total 1.900.000 100,00 R$ 1.900.000,00
A presente deliberação é nos termos do art. 1.082, II, Lei 10.406/2002.
Não havendo mais assunto a serem deliberados, a reunião foi encerrada
e lavrada e presente Ata. Benito Leonardo Civitella - Eliana
Ercolina Civitella Witzke - Giuliano Galileu Civitella.
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ITATIAIA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 13.385.440/0001-56

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019- Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais

Demonstrações do resultado Demonstrações do resultado abrangente

A Diretoria 

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

A T I V O Nota      2020       2019
Circulante  4.963 3.744
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4.374 2.721
 Alugueis a receber de clientes 5 - 873
 Adiantamentos a fornecedores 6 386 20
 Tributos a recuperar 7 87 3
 Despesas antecipadas  116 127
Não circulante  14.529 125.005
 Propriedades para investimento 8 14.525 124.936
 Imobilizado 9 4 69
Total do ativo  19.492 128.749
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  1.076 7.320
 Fornecedores 10 124 330
 Obrigações tributárias 11 71 657
 Obrigações trabalhistas  38 -
 Antecipação de aluguel 12 319 6.038
 Outras contas a pagar 13 384 155
 Dividendos a pagar  140 140
Não circulante  - 30.630
 Antecipação de aluguel  - 30.630
Patrimônio líquido  18.416 90.799
 Capital social integralizado 14 26.743 84.962
 Reservas de lucros  (8.327) 5.837
Total do passivo e patrimônio líquido  19.492 128.749

 Nota          2020           2019
Receita líquida 15 8.741 13.222
Custo dos serviços prestados 16 (3.869) (5.260)
Lucro bruto  4.872 7.962
Despesas administrativas
Despesas gerais e administrativas 16 (1.519) (1.487)
Outras despesas operacionais, líquidas 16 (16.540) (10)
Lucro antes do resultado financeiro  (13.187) 6.465
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 77 65
Despesas financeiras 17 (59) (19)
  18 46
(Prejuízo)/lucro antes do IR e da CS  (13.169) 6.511
Imposto de renda e contribuição social 18 (995) (1.542)
(Prejuízo)/lucro líquido dos exercícios  (14.164) 4.969
Média ponderada de ações  27.243.032 84.962.000
(Prejuízo)/lucro por ação - R$  (0,5199) 0,0585

Fluxo de caixa das atividades operacionais      2020    2019
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (14.164) 4.969
Ajuste para:
 Depreciação 3.869 5.260
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber 29 (43)
 Adiantamentos a fornecedores (366) (4)
 Tributos a recuperar (84) 216
 Despesas antecipadas 11 (127)
 Fornecedores (206) 151
 Obrigações tributárias (586) 166
 Obrigações trabalhistas 38 -
 Antecipação de aluguel (36.349) (5.866)
 Outras contas a pagar 230 113
Caixa líquido gerado (consumido)  
 pelas atividades operacionais (47.578) 4.835
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de propriedades para investimento - (43)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento - (43)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 49.231 -
Distribuição de dividendos - (3.500)
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades  
 de financiamento 49.231 (3.500)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.653 1.292
No início dos exercícios 2.721 1.429
No fim dos exercícios 4.374 2.721
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.653 1.292

      2020    2019
(Prejuízo)/Lucro líquido dos exercícios (14.164) 4.969
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total dos exercícios (14.164) 4.969

Helder Santo Cavalini - Diretor
Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

  Capital social  Reservas de lucros
    Reserva Reserva de Prejuízos
 Nota     Subscrito A integralizar     legal retenção de lucros acumulados         Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  85.462 (500) 478 3.937 - 89.377
Lucro líquido do exercício  - - - - 4.969 4.969
Distribuição de dividendos  - - - (3.500) - (3.500)
Constituição de reserva legal  - - 248 - (248) -
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (47) (47)
Constituição de dividendos complementares propostos  - - - 4.674 (4.674) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  85.462 (500) 726 5.111 - 90.799
Prejuízo do exercício  - - - - (14.164) (14.164)
Aumento de capital 14 55.000 (5.769) - - - 49.231
Redução de capital 14 (113.219) 5.769 - - - (107.450)
Absorção de prejuízos  - - - (5.111) 5.111 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  27.243 (500) 726 - (9.053) 18.416

1. Contexto operacional: A Itatiaia Investimentos Imobiliários e Participações 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 11/11/10 sob a denominação de Real 
Estate IX Investimentos Imobiliários e Participações S.A., tendo a sua razão 
social alterada em 30/4/12 para a atual. A Companhia, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, tem como objeto social a participação em outras socieda-
des, a realização de investimentos no setor imobiliário e a administração de 
bens próprios. O fundo Pátria Real Estate II Multiestratégia Fundo de Investi-
mento em Participações (“FIP”) é o seu maior acionista, detendo 99,99% das 
ações. A operação da Companhia consiste em desenvolver empreendimentos 
no sistema “built-to-suit” de acordo com especificações demandadas pelos 
eventuais clientes. A Companhia é proprietária de imóvel comercial situado 
na Rodovia Presidente Dutra, km 315, com área total de 562.050 m², na 
cidade de Itatiaia/RJ. Este empreendimento foi desenvolvido em fases, sendo 
que as três primeiras fases já foram desenvolvidas e encontram-se totalmente 
locadas. A Companhia realizou em 11/5/17 operação de securitização com 
emissão de Cédulas de Recebíveis Imobiliários (CRIs) no montante de R$ 
53.145, tendo como lastro o contrato de locação, com vigência a partir de 
março/2017 até março/2026, contudo, em 18/8/20, houve um resgate ante-
cipado da totalidade dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), razão 
pela qual houve a baixa das antecipações de aluguel em 2020. A Companhia 
avalia que possui habilidade em continuar operando normalmente e pretende 
dar continuidade aos negócios e não tem conhecimento de nenhuma incerte-
za material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando, contudo, depende de recursos do controlador para a 
manutenção das suas atividades operacionais e edificação de novos projetos, 
portanto, as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no prin-
cípio da continuidade operacional, logo, o controlador representado pelo FIP, 
tem a capacidade financeira e se compromete a aportar os recursos financei-
ros sempre que for preciso, para que a Companhia possa cumprir com as 
suas obrigações ordinárias, se necessário. 1.1. Reestruturação societária: Em 
24/8/20 a Companhia concluiu uma reestruturação societária envolvendo, 
dentre outras movimentações societárias, o resgate parcial de ações com re-
dução do capital social para restituição aos acionistas, aprovado na AGE em 
28/2/20 e 15/6/20. O valor de redução de capital correspondente ao resgate 
das ações, cindido ao acionista Pátria Logística Fundo de Investimento Imo-
biliário (“FII”), mediante transferência pelo valor contábil, foi de R$ 106.606, 
conforme nota explicativa n° 8 e também foi transferido ao FII recebíveis da 
Companhia, registrados na rubrica “Alugueis a receber de clientes” no mon-
tante de R$ 844, conforme nota 5. 1.2. Coronavírus (COVID-19): A Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a COVID-19 é uma emergência 
de saúde global e passou a tratar a doença como uma pandemia, sendo ne-
cessárias tomadas de decisões significativas de governos e entidades do setor 
privado. Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, quanto 
aos impactos advindos da epidemia COVID-19, a Administração da Compa-
nhia adotou os cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de 
suas atividades, além de todas as outras medidas de acordo com as autorida-
des de saúde e saneamento. A Administração da Companhia, em função da 
pandemia provocada pela COVID-19, continua avaliando os potenciais im-
pactos em sua posição patrimonial, financeira e de suas operações e não 
identificou efeitos desfavoráveis, dessa forma, as demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando o curso normal dos negócios. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação so-
cietária e os pronunciamentos técnicos, as orientações e interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A autorização para a emissão destas demons-
trações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 10/5/22. a. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor, ajustadas para refletir os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo. b. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua 
em um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, 
a qual é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: Na preparação das 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota 22 - reconhecimento e mensuração 
de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; Mensuração do valor justo: Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis e, adicionalmente, estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são re-
conhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As 
práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de ma-
neira consistente em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. a. Apuração do resultado do exercício: A receita é calculada pelo 
valor justo da compensação recebida ou a receber por arrendamento opera-
cional e venda de imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e 
suas controladas transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas e 
receitas são apresentadas seguindo o regime da competência. b. Caixa e 
equivalentes de caixa: São depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou me-
nos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c. Ativos 
circulante e não circulante: São registrados pelos seus valores de aquisição e, 
quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prová-
veis de realização. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando 
necessária, é constituída no montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. d. Passivos 
circulante e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas até as datas dos balanços. Adicionalmente, 
os passivos da Companhia não apresentam impactos relevantes a serem re-
gistrados como ajuste a valor presente dadas suas características e prazos de 
vencimento. e. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. f. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o paga-
mento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. g. Propriedades para investi-
mento: Propriedade para investimento é definida como propriedade (terreno, 
edificações, parte de edificações, ou ambos) mantida pelo proprietário, ou 
pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento financeiro, para rendi-
mento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) uso na produção 
de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda no curso das 
atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um terreno 
situado na cidade de Itatiaia- RJ, desenvolvido para um empreendimento in-
dustrial-logístico. O imóvel não será ocupado pela Companhia. A Administra-
ção reconhece a propriedade para investimento através do método de custo 
menos a sua depreciação e qualquer provisão para perda acumulada. O 
custo representa o custo histórico de aquisição. A depreciação é calculada 
pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada de 25 anos, levando em consideração as taxas de depre-
ciação aplicáveis e reconhecidas no resultado do exercício. Os valores residu-
ais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início 
de cada exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. Com a re-
dução do capital correspondente ao resgate das ações, mediante transferên-
cia das propriedades conforme relacionado no quadro abaixo, cessaram-se as 
depreciações das respectivas propriedades e permanecendo os terrenos blo-
cos 300, 400 e 500 e Dutra em propriedade para investimento. Abaixo a 
descrição das propriedades cindidas para fazer frente à redução de capital: 
Descrição dos imóveis:  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio 
Galpões II - Galpão 1 - Bloco 200, Valor contábil: 6.100;  Unidade Condo-
minial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 2 - Bloco 200, Valor 
contábil: 8.884;  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões 
II - Galpão 3 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  Unidade Condominial 
Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 4 - Bloco 200, Valor contábil: 
6.043;  Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Gal-
pão 5 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  Unidade Condominial Autônoma 
Sub Condomínio Galpões II - Galpão 6 - Bloco 200, Valor contábil: 6.083;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 7 - 
Bloco 200, Valor contábil: 8.921;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Galpões II - Galpão 8 - Bloco 200, Valor contábil: 6.043;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 9 - 
Bloco 200, Valor contábil: 6.044;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Galpões II - Galpão 10 - Bloco 200, Valor contábil: 6.044;  
Unidade Condominial Autônoma Sub Condomínio Galpões II - Galpão 11 - 
Bloco 200, Valor contábil: 6.084;  Unidade Condominial Autônoma Sub 
Condomínio Pátio de Cargas, Valor contábil: 34.274;  Total Valor contábil: 

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, subme-
temos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, acompanhadas do relatório do auditor indepen-
dente. No decorrer do exercício de 2020, a Itatiaia Investimentos Imobiliários 
e Participações S.A. concentrou seus esforços na manutenção do imóvel de 
sua propriedade e na administração de sua locação. A Diretoria

Relatório da Administração

À administração da Itatiaia Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Itatiaia 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/20 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi-
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itatiaia Investimentos Imobi-
liários e Participações S.A. em 31/12/20, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros as-
suntos: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo 
em 31/12/19 foram auditadas por outros auditores independentes que emi-
tiram originalmente relatório em 18/6/20, cujo relatório foi reapresentado em 
23/9/21, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações fi-
nanceiras. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 

a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante na demonstração financeira, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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106.606. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado 
operacional. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:  Máquinas e equipamentos: 
10 anos;  Móveis e utensílios: 10 anos. i. Instrumentos financeiros: A Com-
panhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) men-
surados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. A clas-
sificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos finan-
ceiros no reconhecimento inicial. (i) Reconhecimento e mensuração inicial: 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é ini-
cialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signi-
ficativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patri-
monial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Companhia mude o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financei-
ro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:  é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e  seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR:  é mantido dentro de um modelo de ne-
gócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e  seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. 
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financei-
ros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros - 
classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos finan-
ceiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi-
nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financei-
ros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O 
Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. j. Redução ao valor re-
cuperável: (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros: 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: A Companhia avalia periodica-
mente se há evidência de que a qualidade do crédito de um ativo ou grupo de 
ativos está deteriorada e reconhece perdas sobre créditos estimadas com 
base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). Esta análise é realizada considerando os 
históricos de recebimento dos clientes com títulos em aberto no contas a re-
ceber e eventuais provisões para perdas são deduzidas dos valores contábeis 
brutos dos ativos. Baixa: A Companhia avalia a expectativa de recebimento 
de seus ativos financeiros e considera como perda efetiva os títulos vencidos 
acima de 180 dias, para os quais não há mais expectativa de recebimento 
pela Administração. (ii) Avaliação do valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar “impairment” ou perda 
de seu valor recuperável e quando tais evidências são identificadas, é consti-
tuída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Em 31/12/20 a Administração não identificou casos de redução 
aos valores recuperáveis destes ativos, desta forma, nenhuma provisão foi 
constituída. k. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia vem 
adotando o regime de tributação com base no lucro presumido. Em cada tri-
mestre, para determinação da base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido, aplica-se sobre a receita bruta aufe-
rida o coeficiente fixado pela legislação vigente de 32% aplicável a receitas de 
aluguel. l. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas representam os 
pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em 
períodos futuros. São registradas no ativo no momento do desembolso finan-
ceiro, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento 
no resultado, a medida em que os benefícios ou prestação dos serviços forem 
usufruídos. m. Adoção inicial dos pronunciamentos vigentes em 1/1/20: Data 
efetiva: 1/1/20, Novas normas ou alterações:  Definição de Negócio (Altera-
ções ao CPC 15);  Definição de Materialidade (Alterações ao CPC 26 e CPC 
23);  Reforma da taxa de juros de referência (Alterações ao CPC 48, CPC 08 
e CPC 40). A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima apli-
cabilidade para seus negócios até 31/12/20.
4. Caixa e equivalentes de caixa:       2020      2019
Depósitos bancários 188 1.104
Aplicações financeiras 4.186 1.617
 4.374 2.721
Compostos por contas correntes e aplicação financeira no Banco Itaú S.A., 
com liquidez imediata, as operações compromissadas são efetuadas com 
vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% à 100% do Certifica-
do de Depósito Interbancário (“CDI”).
5. Aluguéis a receber de clientes:      2020      2019
Alugueis a receber de clientes - 873
 - 873
Os recebíveis são considerados dentro de um modelo de negócios mantido 
para recebimento consistente com o reconhecimento contínuo dos recebíveis 
pela Companhia, do saldo em aberto de R$ 873, R$ 844 foram transferidos 
à Controladora na reestruturação societária conforme mencionado na nota 
1.1 e o saldo remanescente de R$ 29 recebido pela Companhia no curso 
normal dos negócios.
6. Adiantamentos a fornecedores:      2020      2019
Axa Seguros 286 -
Total Sul 25 -
Outros 75 20
 386 20
7. Tributos a recuperar:      2020      2019
PIS e COFINS a compensar 2 -
IRRF a recuperar 14 -
ISS a recuperar 2 -
IRPJ e CSLL a recuperar 69 3
 87 3

zação (“cap rate”) de 8,5% (8,5% em 2019) ao ano, uma taxa de desconto 
de 9,5% (9,5% em 2019) ao ano e um período de desconto de 10 anos. 
A metodologia aplicada na avaliação o método “Comparativo de Dados de 
Mercado”. b) As baixas apresentadas na movimentação referem-se ao resgate 
das ações antecipadas, mediante transferência das propriedades conforme 
demonstrado na nota 3.g. Os valores acima apresentados não consideram 
o efeito da depreciação baixada junto aos ativos cindidos que somadas as 
depreciações das propriedades para investimento e dos ativos imobilizados 
totalizaram o valor depreciação baixada de R$ 1.483.
10. Fornecedores:      2020      2019
Souza Lima Segurança Patrimonial Ltda. 55 110
Enel Soluções S.A. - 62
Jones Lang Lasalle S.A. - 55
Souza Lima Terceirizações Ltda. 30 33
Medabil Soluções Construtivas S.A. 6 29
Manurb - Prestadora de Serviços Eireli - 17
Demais fornecedores 33 24
 124 330
11. Obrigações tributárias:      2020      2019
IRPJ e CSLL a recolher 7 553
PIS e COFINS a recolher - 61
PIS, COFINS E CSLL retidos na fonte 24 21
INSS 15 11
ISS 17 8
IRRF 8 3
 71 657
12. Antecipação de aluguel:      2020      2019
Antecipação de aluguel (*) - 36.496
Outros (**) 319 172
 319 36.668
Circulante 319 6.038
Não Circulante - 30.630
(*) Refere-se ao diferimento do recebimento antecipado do contrato de loca-
ção, vinculado a operação de emissão de cédulas crédito imobiliário (“CCIs”) 
celebradas em 11/5/17, no montante de R$ 53.145, com vencimento em 
20/3/26 com a Pátria Companhia Securitizadora de Crédito Imobiliário. Os 
créditos possuíam como lastro os recebíveis de aluguel da propriedade para 
investimento detida pela Companhia, sendo o valor apropriado ao resultado 
pelo prazo decorrido da locação do imóvel. Tendo em vista a saída do antigo 
locatário do imóvel e o consequente encerramento do contrato de locação e 
também a liquidação antecipada da operação que vinculava as CCIs a Compa-
nhia realizou a devolução em dinheiro da parcela não apropriada no resultado 
do período no valor de R$ 49.232 com a consequente baixa do saldo em aber-
to na conta de “Receita a apropriar” na data de 24/8/20. (**) O valor de 2020 
refere-se a antecipação feita pela SEB do Brasil Produtos Domésticos Ltda.
13. Outras contas a pagar:      2020      2019
Seguros a pagar 229 -
Retenções contratuais (i) 155 155
 384 155
(i) Referem-se a retenções contratuais junto à empreiteiros para cobertura de 
eventuais riscos relacionados às obras em andamento. 14. Patrimônio líqui-
do: a) Capital social: Em 31/12/20 o capital social subscrito é R$ 27.243, 
representado por 5.461.723 ações ordinárias classe A e 21.781.309 ações 
ordinárias classe B, sendo integralizados R$ 26.743 e a integralizar R$ 500. 
(i) Alterações ao capital da Companhia: Durante o exercício de 2020 a Com-
panhia realizou as seguintes movimentações em seu capital social: a) Em 
AGE realizada em 28/2/20 a Companhia aprovou: (i) a criação de ações 
ordinárias classe A e ações ordinárias resgatáveis classe B; (ii) a conversão 
de 5.461.723 ações ordinárias em ações ordinárias classe A e 80.000.000 
ações ordinárias em ações ordinárias classe B; (iii) o resgate parcial ou total 
de até R$ 80.000 em ações ordinárias classe B; (iv) a autorização para que 
o resgate seja efetuado em bens e/ou em moeda corrente para os acionistas; 
e (v) outros assuntos ou matérias para fazer cumprir todas as deliberações 
acima descritas. Dessa forma, o capital social da Companhia seu capital per-
maneceu em R$ 85.462, porém, composto de 5.461.723 ações da classe A 
e 80.000.000 da classe B. b) Em AGE realizada em 15/6/20 a Companhia 
aprovou: (i) o aumento do capital social de R$ 85.462 para R$ 140.462, 
um aumento portanto de R$ 55.000 mediante a emissão de 55.000.000 
novas ações ordinárias classe B. c) Em AGE realizada em 15/6/20 a Com-
panhia aprovou: (i) o resgate de até 35.000.000 ações resgatáveis classe 
B, o qual poderá ser parcial ou total, mediante a redução do capital social 
da Companhia no montante de até R$ 35.000 e que poderá ser realizado 
em bens e/ou moeda corrente. Registre-se que esse resgate é realizado em 
complemento ao resgate deliberado na AGE realizada em 28/2/20 (vide item 
(a) acima). d) Em AGE realizada em 24/8/20 a Companhia aprovou: (i) a 
integralização de ações no valor de R$ 49.231, para fazer frente a subscrição 
de ações deliberada na AGE realizada em 15/6/20 (vide item (b) acima); (ii) 
homologação parcial da redução do capital social no valor de R$ 107.450, 
mediante o resgate e cancelamento de 107.449.974 ações ordinárias classe 

B. O valor da redução será pago ao Pátria Logística Fundo de Investimento
Imobiliário, mediante a transferência imediata de bens imóveis no valor total
de R$ 106.606 (vide notas 8 e 9 e também a transferência de valores do
contas a receber no valor total de R$ 844 (vide nota 5); (iii) homologação da
redução de capital adicional, mediante o cancelamento de 5.768.717 ações
ordinárias classe B no valor de R$ 5.769, subscritas pelo Pátria Real Estate
II Multiestratégia FIP, mas que não chegaram a ser integralizadas. Em função
das reduções de capital mencionadas acima o capital social da Companhia
foi reduzido de R$ 140.462 para R$ 27.243, dividido em 27.243.032
ações, sendo 5.461.723 ações ordinárias classe A e 21.781.309 ações ordi-
nárias classe B, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de lucros:
(i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/1976, até o limite de
20% do capital social. Em 31/12/20 o saldo da reserva legal era de R$ 726
(R$ 726 em 2019). (ii) Reserva de retenção de lucros: É destinada à apli-
cação em investimentos previstos no orçamento de capital para a condução
dos negócios, conforme proposta em orçamento previamente aprovado na
assembleia geral. Em 31/12/20 a Companhia utilizou o saldo de R$ 5.111
acumulado em 2019 para absorção dos prejuízos do período. (iii) Dividendos
distribuídos: O Estatuto Social prevê que, do resultado apurado em cada exer-
cício social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como
dividendo mínimo obrigatório. Em 2020 não houve dividendo distribuído e
em 2019 foram pagos dividendos no montante de R$ 3.500. 15. Receita
líquida: Refere-se à locação da propriedade para investimento, por três con-
tratos firmados no decorrer de 2016, sendo dois com prazo de 10 anos e
um com cinco anos, a contar da data de início do período locatício, entrando
em vigência imediata com a sua assinatura. O aluguel é reajustado anual-
mente, ou na menor periodicidade permitida em lei, amparado na variação
percentual positiva acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IPCA-
-Acumulado/IBGE. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 o saldo
da receita era composto da seguinte maneira.:      2020      2019
Receita de locação 9.072 13.742
Impostos sobre a receita (331) (520)
 8.741 13.222
16. Custos e despesas:       2020      2019
Outras despesas operacionais (i) (16.968) (861)
Depreciação (3.869) (5.260)
Despesa com pessoal (310) -
Seguros (243) (233)
Serviços de contabilidade e consultoria (298) (186)
Advogados (240) (217)
 (21.928) (6.757)
Classificados em:
Custo dos serviços prestados (3.869) (5.260)
Despesas gerais e administrativas (1.519) (1.487)
Outras despesas operacionais, líquidas (16.540) (10)
 (21.928) (6.757)
(i) Conforme mencionado na nota 12, do total demonstrado como outras
despesas operacionais, R$ 16.540 refere-se à atualização dos valores a
serem pagos a título de prêmio pelo resgate antecipado da operação dos
Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”), bem como demais despesas
vinculadas diretamente à emissão desses certificados, conforme Contrato de
Cessão firmado a responsabilidade pelo pagamento em caso de liquidação
antecipada é da Companhia. 
17. Resultado financeiro:      2020      2019
Rendimentos de aplicações financeiras 72 -
Outras receitas financeiras 5 65
 77 65
IOF (17) -
Outras despesas financeiras (42) (19)
 (59) (19)
 18 46
18 Imposto de renda e contribuição social:      2020      2019
Receita de locação 9.072 13.742
Percentual de presunção 32% 32%
Lucro presumido 2.903 4.397
Outras receitas 24 139
Base de cálculo IRPJ e CSLL 2.927 4.536
IRPJ - 15% (439) (680)
IRPJ - adicional 10% (293) (454)
CSLL - 9% (263) (408)
IRPJ e CSLL (995) (1.542)
19. Instrumentos financeiros: (i) Classificação dos instrumentos financeiros:
Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente regis-
tradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras clas-
sificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além
da seguinte classificação: Custo amortizado. Os instrumentos financeiros da
Companhia, em 31/12/2020 e 2019 são os seguintes:
Ativos financeiros mensurados Hierarquia  2020  2019
 ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 4.374 2.721
Alugueis a receber de clientes Nível 2 - 873
Passivos financeiros mensurados  
 ao custo amortizado
Fornecedores Nível 2 124 330
Os instrumentos financeiros devem usar dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível, utilizando técnicas de avaliação da seguinte forma:
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços)
ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - inputs, para o ativo ou
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). (ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia,
durante os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019, não efetuou qualquer
operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos. (iii) Valor justo
dos instrumentos financeiros: A Companhia não divulgou os valores justos
para instrumentos financeiros, uma vez que seus valores contábeis são ra-
zoavelmente próximos de seus valores justos. 20. Gestão de riscos: Alguns
riscos, inerentes às atividades da Companhia não são identificados nas suas
operações, e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de prote-
ção e controle, conforme exposto a seguir: (i) Risco de mercado: Risco de
mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como taxas
de câmbio, taxas de juros e preços de ações, que podem afetar os ganhos
da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. As aplicações financeiras substancialmente estão concen-
tradas em operações compromissadas indexadas ao CDI que minimiza riscos
de oscilação nos preços. Risco Cambial: A companhia não está exposta aos
efeitos da variação das taxas de câmbio. Risco de taxas de juros: Esse risco
advém da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta
de flutuações nas taxas de juros de captação, bem como pela exposição a
oscilações de câmbio que aumentem as suas despesas financeiras relativas a
empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou partes relacionadas.
A Companhia monitora continuamente a volatilidade das taxas de mercado.
Em 31/12/2020 e 2019, os instrumentos financeiros da Companhia, remu-
nerados a uma taxa de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil:
Ativos financeiros      2020      2019
Aplicações financeiras (nota 4) 4.186 1.617
Ativos financeiros 4.186 1.617
A Companhia preparou uma sensibilidade para demonstrar o impacto das
variações nas taxas de juros das aplicações financeiras. Para a análise de
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou para
o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do
balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valoriza-
ção adicional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam
uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no
cenário provável em consonância com as análises efetuadas pela Adminis-
tração. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na
hipótese dos respectivos cenários apresentados considerando as taxas CDI de
1,90% e 5,96% em 31/12/2020 e 2019, respectivamente, ambas obtidas
através do website Portal de Finanças:

8. Propriedades para investimento:     2018 Adições Depreciação acumulada      2019 Cisão (custo) (b) Depreciação acumulada     2020
Terrenos 10.247 - - 10.247 (4.952) - 5.295
Edificações 119.896 43 (5.250) 114.689 (103.076) (2.383) 9.230
 130.143 43 (5.250) 124.936 (108.028) (2.383) 14.525

     Redução de Redução de Elevação de Elevação de
Instrumento               Indexador Data-base     Exposição Cenário 1 índice em 25% índice em 50% índice em 25% índice em 50%
Aplicações financeiras CDI 31/12/2020 4.186 80 60 40 99 119
Aplicações financeiras CDI 31/12/2019 1.617 96 72 48 120 145

(ii) Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um ne-
gócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais e de financia-
mento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações 
cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela diretoria da Compa-
nhia. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia considera o risco de sofrer 
perdas em caixa e equivalentes muito baixo pois opera com instituições fi-
nanceiras que possuem ratings elevados, desta forma, não registra provisões 
para redução ao valor recuperável destes ativos pois os valores registrados 
não apresentam variações significativas em comparação com seus valores de 
mercado. Contas a receber de clientes: As contas a receber da Companhia 
correspondem à valores de locação sobre os quais o risco de inadimplência 
é considerado muito baixo pela Administração pois referem-se à contas a 
receber junto à partes relacionadas que provêm os recursos para giro de 
caixa da Companhia. (iii) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco 
de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua adminis-

tração. É notório que até a entrada de operação dos empreendimentos no
sistema BTS “Built-To-Suit” de acordo com especificações demandadas pelos
eventuais clientes para quem os imóveis posteriormente serão locados, os
valores apresentados em caixa e equivalentes de caixa e utilizados para capi-
tal de giro da Companhia são provenientes de integralizações de capital dos
acionistas. 21 Partes relacionadas: São consideradas partes relacionadas as
Empresas do Grupo Pátria, seus controladores, diretores, administradores e
familiares. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019 não há saldos
com partes relacionadas e não houve remuneração para a Administração. 22.
Contingências: Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte
(pólo passivo) em nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista e nenhum
outro processo administrativo. 23. Eventos subsequentes: A Administração
da Companhia não identificou quaisquer eventos ou transações subsequentes
à data base de 31/12/20 que requeiram divulgações adicionais nas demons-
trações financeiras.

9 Imobilizado:  Depre-  Cisão Depre-
  ciação  (custo) ciação
 2018 acumulada 2019      (b) acumulada 2020
Máquinas 27 (3) 24 (21) (2) 2
Móveis e utensílios 52 (7) 45 (40) (2) 2
 79 (10) 69 (61) (4) 4
a) Refere-se ao terreno situado na cidade de Itatiaia/RJ, desenvolvido para 
um empreendimento industrial-logístico em diversas fases. O valor do imóvel 

está acrescido dos custos e taxas e emolumentos necessários à sua aquisi-
ção. A Companhia contrata empresa especializada para avaliação de suas 
propriedades, nessa avaliação o valor justo da propriedade para investimento 
foi de R$ 23.900 em 31/12/20 (R$ 171.220 em 2019). O valor justo foi 
calculado somando-se os valores de mercados dos imóveis que permanece-
ram na Companhia após ao processo de reestruturação societária (blocos 
300, 400, 500 e Dutra) do empreendimento ao valor de mercado do terreno 
remanescente. Para o cálculo do valor justo utilizou-se uma taxa de capitali-
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Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
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RUA MELQUIADES, Nº 103 (ANTIGO
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2º leilão 27/05/2022 as 17:30 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, Nº 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO , SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA Mutuários:
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INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por JORGE TADEU, foi lhe apresentada, para
registro, a escritura de 11 de abril de 2022, do 7º Tabelião de Not as da Capital-SP (livro
6.423/fls. 327/328), pela qual ANTONIO MARCOS BARROSO, RG nº 9.469.937-9/
SSP-SP, CPF nº 013.578.508-16 e sua mulher CLAUDIA REGINA D’ANGELO
BARROSO, RG 50.595.479-8/SSP-SP, CPF nº 639.382.996-00, brasileiros, casados
no regime da comunhão universal de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, conforme
pacto antenupcial registrado sob nº 7.830 neste Registro, aposentados, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Afonso Celso nº 171, aptº 141A, INSTITUIRAM EM
BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil
Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente no
apartamento nº 141, localizado no 14º andar do Bloco A – Edifício Melissa, integrante
do Conjunto Residencial Vila Mariana, situado na Rua Afonso Celso nº 171, na Saúde
– 21º Subdistrito, com a área privativa coberta edificada de 62,980m2, área comum
coberta edificada de 32,686m2, área total edificada de 95,666m2, área comum descoberta
de 11,446m2, área total construída e descoberta de 107,112m2 e a fração ideal do
terreno de 0,8334%, registrado sob o n° 03 na matrícula n° 182.978, em data de 14 de
janeiro de 2019, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito,
perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16
horas. São Paulo, 04 de maio de 2022.

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00 - NIRE 35.300.564.146

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (PRESENCIAL)
A LEVEN S/A, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, 
sala 02, Bairro Pacaembu, CEP 01.245-000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.564.146, (“Companhia”), vem por seus di-
retores, convocar os seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), a ser rea-
lizada de forma presencial, no dia 26 de maio de 2022, às 10:00 horas, em primeira convocação, e no dia 26 de 
maio de 2022, às 11:00 horas, em segunda convocação , para deliberar acerca dos itens da ordem do dia elenca-
dos abaixo: (i) Aumento do capital social da Companhia; (ii) Alteração do objeto social da Companhia; (iii) Implemen-
tação de nova governança na Companhia, mediante: (a) reeleição e renúncia dos membros da Diretoria; (b) desinsta-
lação do Conselho Fiscal e o recebimento da renúncia de seus membros; (c) criação do Conselho de Administração e a 
eleição de seus membros; e (d) alteração da competência de deliberação dos órgãos de administração da Companhia; 
(iv) Alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) Outros assuntos de interesse da Companhia. Os 
acionistas participarão da AGE da Companhia de forma presencial, na sede da Companhia. As presenças dos acionis-
tas serão confi rmadas mediante assinatura no respectivo Livro de Registro de Presença de Acionistas. Os acionistas que 
não comparecerem à AGE no dia e horário defi nidos serão considerados como ausentes para fi ns de cômputo de vo-
tos nas deliberações da AGE. Os acionistas da Companhia devem encaminhar previamente à Companhia, por meio fí-
sico ou eletrônico, com ao menos 1 (um) dia de antecedência da realização da assembleia, os seguintes documentos: 
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do administrador ou procuração com po-
deres específi cos do procurador, para fi ns de representação do acionista na AGE; e (iii) cópia autenticada do documen-
to de identidade com foto do representante que participará da assembleia. A Companhia informa, ainda, que os acio-
nistas poderão ter acesso à íntegra do presente edital de convocação e a eventuais orientações adicionais da assem-
bleia no site da Companhia da internet, através do link a seguir: www.vaideleven.com.br.

São Paulo, 16 de maio de 2022.
LEVEN S/A p. Breno Figueiredo Pinheiro e José Luiz Brandão Pontual

Cidade de SP
participa da

programação
internacional da
Open Gov Week

Nesta quarta-feira (18) a Pre-
feitura de São Paulo participa da
Semana de Governo Aberto
(Open Gov Week) 2022 que con-
tará com mesas expositivas, pai-
néis e, também, com a realização
da oficina “Plano de Comunica-
ção e Engajamento da Agenda
Municipal 2030”, essa última lide-
rada pela Secretaria de Relações
Internacionais. A ideia da ativida-
de colaborativa é pensar em pos-
sibilidades para fortalecer o enga-
jamento da população na imple-
mentação local da Agenda das
Nações Unidas (ONU).

A organização do evento, no
âmbito da capital, é da Coordena-
ção de Governo Aberto (CGA), da
Secretaria Executiva de Relações
Institucionais (Casa Civil), junto
com a Controladoria Geral do
Município (CGM) e com a Secre-
taria Municipal de Relações Inter-
nacionais (SMRI).

A programação internacional
anual é fomentada pela Open Go-
vernment Partnership - OGP (Par-
ceria Internacional para o Governo
Aberto) com a participação de 79
membros nacionais e 56 governos
locais ao redor do mundo.

Neste ano, os três membros
brasileiros da OGP (municípios de
São Paulo, Osasco e o Estado de
Santa Catarina) se uniram à Con-
troladoria Geral da União (CGU)
para propor uma agenda de dis-
cussões sobre participação so-
cial, inovação, transparência e
combate à corrupção.

Nos últimos cinco anos, foram
feitos mais de mil eventos para a
Open Gov Week em mais de 70
países. As atividades da Semana
de Governo Aberto (mesas, painéis
e oficinas) serão on-line.

As mesas e os painéis serão
transmitidos ao vivo pelo canal da
CGU no YouTube e as oficinas se-
rão realizadas pelo Google Meet
(mediante inscrição prévia).

“É de suma importância entre-
gar a transparência da cidade de
São Paulo para todo o Brasil e para
o mundo. O nosso compromisso
com boas ações, desenvolvimen-
to e entrega é prioridade. O traba-
lho está sendo feito para uma cida-
de cada vez mais justa e desenvol-
vida. É o que São Paulo merece”,
comenta o secretário-adjunto da
Secretaria de Relações Internacio-
nais, Embaixador Fernando de
Mello Barreto.

A oficina, no dia 18 (quarta),
tratará da contextualização das
ações de comunicação e engaja-
mento que já foram planejadas e
estão em andamento na Secreta-
ria, além de buscar novas ações
que possam compor no Plano de
Ação e Engajamento.

Como exemplo das ações ca-
pitaneadas pela Secretaria de
Relações Internacionais estão o
Lançamento do Plano de Ação da
Agenda Municipal 2030, realiza-
do em março, no Parque Augus-
ta, a 1ª Semana de Economia Cir-
cular da América Latina, no iní-
cio do mês e a Virada ODS, que
será realizada nos dias 9, 10 e 11
de julho, com programação nas
cinco regiões da cidade.

“O fortalecimento do engaja-
mento da população em relação à
Agenda 2030, que é diretriz de polí-
ticas públicas na cidade de São Pau-
lo, é essencial para a sua efetiva im-
plementação e, consequentemente,
melhoria de nossas políticas públi-
cas. Assim como o processo de pla-
nejamento das ações da Agenda
Municipal 2030, o processo de mo-
nitoramento também depende da
colaboração de toda a sociedade,
com objetivo não só de fiscalizar a
execução do que foi pactuado pre-
viamente com o governo, mas tam-
bém de apresentar contribuições
e agir conjuntamente para a con-
cretização dos objetivos, que é de
todos e para todos, sem deixar nin-
guém para trás”, explica Wagner
Rocha, analista de políticas públi-
cas e gestão governamental na
SMRI.
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Christaltur Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 62.388.871/0001-81

Ativo 2021 2020    
Ativo circulante
Caixa e bancos 1 1
Valores mobiliários 1.761.332 17.741
Contas a receber 10.160.564 4.878.606
Outras contas a receber 5.850 4.464    
Total circulante 11.927.746 4.900.812    
Ativo não circulante
Investimentos 1.226.985 665.203
Imobilizado 38.106.610 37.318.404    
Total 39.333.595 37.983.608    
Total do ativo 51.261.341 42.884.420    

Passivo 2021 2020    
Passivo circulante

Empréstimos 600.000 -    
Total do passivo circulante 1.212.007 589.519    
Patrimônio líquido
Capital 18.387.079 18.387.079
Reserva de capital 334.376 334.376
Reserva de lucros 4.777.057 4.389.336
Lucros acumulados 26.550.823 19.184.111    
Total do patrimônio líquido 50.049.335 42.294.901    
Total do passivo 51.261.341 42.884.420    

(Em Reais)

Operacional - -
Aluguel 11.559.762 8.238.056    
Receita operacional líquida 11.559.762 8.238.056
Custos incidentes (3.360.558) (4.383.736)    

 
 e operacionais
Despesas administrativas (1.245.959) (1.870.186)

 2021 2020    

(Em Reais)

 Capital Reserva de Reserva de Lucros
 social capital lucros acumulados Total          
Integralização de capital 18.387.079 334.376 4.276.745 17.044.898 40.043.098          
          
Lucro líquido do exercício - - - 2.251.804 2.251.804
Dividendos distribuídos - - - - -
Reserva de lucros - - 112.590 (112.590) -          
          
Lucro líquido do exercício - - - 7.754.433 7.754.433
Dividendos distribuídos - - - - -
Reserva de lucros - - 387.721 (387.721) -          
          

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Fluxo de caixa das atividades 2021 2020    
 operacionais:
Lucro líquido do exercício 7.754.433 2.251.804    
Adições
Depreciação e amortização 1.240.180 1.240.180
Equivalência patrimonial (2.364.282) (1.337.468)    
 (1.124.101) (97.288)
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber (5.281.958) (1.978.775)
Outras contas (1.385) -
Imobilizado (2.028.386) (2.216.572)    
 (7.311.729) (4.195.347)
Variação nos passivos operacionais
Aumento/Diminuição de obrigações  
    
 622.488 (28.644)

 
 operacionais (58.909) (2.069.475)    
Fluxo de caixa das atividades de  
 investimentos:
Empréstimos contraídos - 1.182.234
Dividendos distribuídos 1.802.500 -    
 1.802.500 1.182.234    
Caixa líquido gerado nas atividades  
 de investimentos 1.743.591 (887.241)    
Variação de caixa e equivalente  
 de caixa
No início do exercício/período 17.742 904.983
    
 1.743.591 (887.241)    

(Em Reais)

Diretoria
Claudia Calandra Barroquello de Lima 

Diretora

João Paulo da Silva 
TC/CRC-SP 1SP119779 - CPF/MF 665.217.008-63

Receitas 2021 2020    
Despesas tributárias (1.781.045) (1.134.027)

Equivalência patrimonial 2.364.282 1.337.468    
 (444.771) (1.602.516)    
Resultado operacional 7.754.433 2.251.804
Receitas despesas não operacionais - -    
Lucro líquido do exercício/período 7.754.433 2.251.804    
Lucro líquido por ação 0,4217 0,1225    

REAL ESTATE V INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  |  CNPJ nº 12.401.129/0001-90 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020 E DE 2019- Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais

Demonstrações dos resultados

Demonstrações dos resultados abrangentes

A Diretoria 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

A T I V O Nota      2020       2019
Circulante  31 9
 Caixa e equivalentes de caixa 4 28 6
 Tributos a recuperar  3 3
Não circulante  - 30.505
 Direito de uso 5 - 25.436
 Partes relacionadas 13 - 5.069
Total do ativo  31 30.514
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  5 2.591
 Passivo de arrendamento 5 - 2.587
 Fornecedores  3 2
 Obrigações tributárias  2 2
Não circulante  66 23.756
 Passivo de arrendamento LP 5 - 23.690
 Contas a pagar 13 66 66
Patrimônio líquido  (40) 4.167
 Capital social 6 15.862 12.002
 Prejuízos acumulados  (15.902) (7.835)
Total do passivo e patrimônio líquido  31 30.514

Despesas operacionais Nota      2020       2019
Despesas administrativas e gerais 8 (1.488) (3.294)
Outras despesas operacionais 8 (5.069) (342)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (6.557) (3.636)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 9 (1.510) (1.608)
Prejuízo dos exercícios  (8.067) (5.244)
Média ponderada de ações  14.445 11.228
Prejuízo por ação - R$ 7 (0,5585) (0,4670)

     2020     2019
Prejuízo dos exercícios (8.067) (5.244)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações sobre arrendamento 2.554 3.147
Baixa arrendamento (1.521) -
Baixa partes relacionadas 5.069 (3.534)
Juros incorridos sobre arrendamento 1.839 1.608
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Tributos a recuperar - 4
Fornecedores 1 1
Obrigações tributárias - (60)
Contas a pagar - 66
Juros pagos sobre os arrendamentos de direito de uso (1.875) (1.475)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.000) (5.487)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas - 368
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimento - 368
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de arrendamentos (1.838) (2.439)
Aumento e integralização de capital 3.860 7.562
Caixa líquido gerado pelas atividades  
 de financiamento 2.022 5.123
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 22 4
No início dos exercícios 6 2
No fim dos exercícios 28 6
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 22 4

      2020       2019
Prejuízo dos exercícios (8.067) (5.244)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total dos exercícios (8.067) (5.244)

Helder Santo Cavalini - Diretor Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

   Capital social Prejuízos
 Nota Subscrito A integralizar acumulados     Total
Saldos em 31/12/18  5.728 (1.288) (2.591) 1.849
Aumento de capital 6 6.600 - - 6.600
Integralização de capital 6 - 962 - 962
Prejuízo do exercício  - - (5.244) (5.244)
Saldos em 31/12/19  12.328 (326) (7.835) 4.167
Aumento de capital 6 5.000 (5.000) - -
Integralização de capital 6 - 3.860 - 3.860
Prejuízo do exercício  - - (8.067) (8.067)
Saldos em 31/12/20  17.328 (1.466) (15.902) (40)

1. Contexto operacional: A Real Estate V Investimentos Imobiliários e Parti-
cipações S.A. (“Companhia”) iniciou suas operações em 28/4/11. A Compa-
nhia, com sede na cidade de São Paulo/SP, tem como objeto social a partici-
pação em outras sociedades, a realização de investimentos no setor 
imobiliário e a administração de bens próprios. O Pátria Real Estate II Mul-
tiestratégia - Fundo de Investimento em Participações (“FIP”) é o seu maior 
acionista, detendo 99,98% das ações. No exercício de 2020 a Companhia 
apresentou prejuízo de R$ 8.067 (R$ 5.244 em 2019), possui patrimônio 
líquido negativo no valor de R$ 40 e vem apresentando fluxo de caixa opera-
cional também negativo. A Companhia avalia que possui habilidade e capa-
cidade em continuar operando normalmente com o suporte financeiro de seu 
acionista representado pelo FIP, que por sua vez se comprometeu, mediante 
emissão de boletim de subscrição de ações, a realizar os aportes sempre que 
necessário para que a Companhia possa continuar operando. O FIP possui a 
capacidade financeira de honrar com todas as despesas obrigatórias e/ou 
necessárias a continuidade operacional da Companhia. Desta forma, as de-
monstrações financeiras de 31/12/20 foram elaboradas no pressuposto de 
continuidade operacional. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos técni-
cos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Diretoria da Companhia em 6/5/22. a. Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, ajustadas para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia não reali-
za operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente econômi-
co, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c. Uso de estimativas: Na preparação das demonstrações financeiras, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das práticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ati-
vos, passivos, receitas e despesas. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício con-
tábil são: Nota 14 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas 
em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Apuração do 
resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor justo da compensação 
recebida ou a receber por arrendamento operacional e venda de imóveis. A 
receita é reconhecida quando a Companhia e suas controladas transferem o 
controle dos bens ao cliente. As despesas são apresentadas seguindo o regi-
me da competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. c. Ativos circulantes: São registrados pelos seus valores de 
aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus 
valores prováveis de realização. d. Passivos circulantes e não circulante: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas 
até as datas dos balanços. No estudo elaborado pela Administração, não fo-
ram identificados efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a 
valor presente. e. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estima-
tivas do risco envolvido. f. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. g. Instrumentos financeiros: 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: Caixa e equivalentes de caixa e 
fornecedores foram reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensu-
rado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No re-
conhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e  seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Passivos financeiros - classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resulta-
do caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Com-
panhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, subme-
temos à V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, acompanhadas do relatório dos auditores inde-
pendentes. Durante o exercício de 2020, a Companhia desempenhou suas 
atividades correntes de análise para potenciais investimentos imobiliários. 

Relatório da Administração

À administradora da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Partici-
pações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/20 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. em 
31/12/20, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada 
a continuidade operacional: A Companhia vem apresentando prejuízos recor-
rentes e, em 31/12/20, apresentava patrimônio líquido negativo no valor de 
R$ 40 mil. Conforme mencionado na nota 1 às demonstrações financeiras, 
a Companhia vem recebendo suporte financeiro de seus acionistas para fazer 
frente as suas despesas administrativas e consequentemente continuar ope-
rando. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto de 
que os acionistas continuarão a aportar os recursos financeiros sempre que 
necessário, a fim de suportar a continuidade das operações. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As de-
monstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 31/12/19 
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório 
em 28/7/21, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstra-
ções financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 

a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:   Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante na demonstração financeira,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. (i) Como arrenda-
tário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componen-
te de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No en-
tanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não 
separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único compo-
nente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos dire-
tos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até 
o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrenda-
mento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é perio-
dicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas 
de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:  paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;  pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início;  valores que se espera que se-
jam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e 
 o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavel-

mente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do 
arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a 
opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultan-
te de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a 
Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essên-
cia. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso 
que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e financiamen-
tos” no balanço patrimonial. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. j. Adoção inicial dos pronunciamentos vigen-
tes a partir de 1/1/20: Data efetiva: 1/1/20, Novas normas ou alterações:  
Definição de Negócio (Alterações ao CPC 15);  Definição de Materialidade 
(Alterações ao CPC 26 e CPC 23);  Reforma da taxa de juros de referência 
(Alterações ao CPC 48, CPC 08 e CPC 40). Data efetiva: 1/6/20, Novas 
normas ou alterações:  Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06). A 
Companhia adotou essas novas normas na preparação de suas demonstra-
ções financeiras, porém, não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31/12/20.
4. Caixa e equivalentes de caixa:      2020      2019
Banco Itaú S.A. 28 6
 28 6
Em 31/12/2020 e 2019 referem-se à saldos em conta corrente e aplicações 
automáticas possuem vencimento em D+1 com taxas que variam entre 98% 
a 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Direito de uso e passivo de arrendamento:
Ativo      2020      2019
Saldo inicial 25.436 28.583
Depreciação (2.554) (3.147)
Baixas (22.882) -
Saldo final - 25.436
Passivo
Saldo inicial 26.277 28.583
Ajuste a valor presente 1.839 1.608
Pagamentos de principal (1.838) (2.439)
Pagamentos de juros (1.875) (1.475)
Baixas (24.403) -
Saldo final - 26.277
Circulante - 2.587
Não circulante - 23.690
(*) Refere-se ao contrato de arrendamento mercantil firmado para locação 
do imóvel situado na Estrada de Rodagem de Itaquaquecetuba, glebas nº 
11-B e nº 12, Taboão, Mogi das Cruzes/SP. Em novembro/2020, o contrato 
de arrendamento foi distratado, consequentemente, houve a baixa dos saldos 
do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. 6. Patrimônio líqui-
do: a) Capital social: Em 31/12/20 o capital subscrito era de R$ 17.328 
(R$ 12.328 em 2019), representado por 17.328.600 ações ordinárias. 
Em 2020 a Companhia efetuou a subscrição de 5.000.000 de ações, no 
valor total de R$ 5.000 dos quais integralizou R$ 3.860, restando ainda 
R$ 1.466 a integralizar (R$ 326 em 31/12/2019). b) Aumento de Capital: 
Conforme AGE em 9/1/20, foi aprovado o aumento de capital da Companhia 
de R$ 12.328 para R$ 17.328 totalizando um aumento de R$ 5.000, dos 
quais R$ 3.860 foram integralizados. c) Reserva de lucros: i) Reserva legal: 
É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Em 31/12/2020 e 2019 a Companhia 
não possui saldos em Reserva Legal. ii) Reserva de retenção de lucros: É 
destinada à aplicação em investimentos previstos no orçamento de capital 
para a condução dos negócios, conforme proposta em orçamento previamen-

te aprovado na assembleia geral. Em 31/12/2020 e 2019 a Companhia não 
possui saldos em Reserva de retenção de lucros. d) Dividendos distribuídos: 
O Estatuto Social prevê que do resultado apurado em cada exercício social, 
ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como dividendo 
mínimo obrigatório. A Companhia apurou prejuízo nos exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019, não havendo a distribuição de dividendos. 7. Resul-
tado por ação: O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal do exercício:      2020      2019
Prejuízo atribuível aos acionistas (8.067) (5.244)
Número de ações ordinárias ponderado 14.445 11.228
Prejuízo por ação (0,5585) (0,4670)
8. Despesas gerais e administrativas e outras despesas operacionais:
      2020      2019
Baixa de partes relacionadas (a) (5.069) (369)
Depreciação do arrendamento (2.554) (3.147)
Baixa do contrato de arrendamento (b) 1.192 -
Serviços de contabilidade e auditoria/consultoria (66) (78)
Serviços jurídicos (35) (33)
Publicidade (23) (5)
Outras (2) (4)
 (6.557) (3.636)
Classificadas como:
Despesas administrativas e gerais (1.488) (3.294)
Outras despesas operacionais (5.069) (324)
 (6.557) (3.636)
(a) Em 2019 referia-se à contrato de mútuo firmado entre a Companhia e a 
Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. a ser amortizado 
durante o mesmo período do contrato de locação. Em 2020 houve a rescisão 
do contrato de locação, que ocasionou na baixa do ativo relacionado. (b) Con-
forme mencionado nota 13, a Companhia possuía contrato de locação junto à 
parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. 
que foi rescindido em novembro de 2020, assim, a Companhia reconheceu em 
resultado os efeitos da baixa do direito de uso e do passivo de arrendamento. 

9. Resultado financeiro:       2020      2019
Ajuste a valor presente contrato arrendamento (1.839) (1.608)
Baixa contrato arrendamento (a) 329 -
 (1.510) (1.608)
(a) Conforme mencionado na nota 13, a Companhia possuía contrato de
locação junto à parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e
Participações S.A. que foi rescindido em novembro/2020, assim, a Compa-
nhia reconheceu em seu resultado financeiro os efeitos da baixa do ajuste a
valor presente. 10. Imposto de renda e contribuição social: O regime tribu-
tário adotado pela Companhia em 2020 foi pelo Lucro Real, onde, apresenta
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social na data do balanço. A
decisão da Administração quanto ao não reconhecimento do ativo fiscal dife-
rido está baseada na ausência de expectativa de geração de lucro tributável
futuro.      2020      2019
Prejuízo antes do IR e da CS (8.067) (5.244)
Reconciliação para a taxa efetiva:
Adições
Juros e depreciação CPC 06 (R2) 2.678 -
Outras adições 2.217 -
Exclusões
Aluguel CPC 06 (R2) (4.054) -
Resultado antes das compensações (7.226) (5.244)
(=) Base de cálculo (7.226) (5.244)
Alíquota vigente 34% 34%
(=) Imposto de renda e contribuição social apurados - -
Alíquota efetiva - % 0,0% 0,0%
Prejuízo fiscal não reconhecido (12.470) (5.244)
11. Instrumentos financeiros: (i) Classificação dos instrumentos financeiros:
A tabela a seguir apresenta os instrumentos financeiros reconhecidos nas
demonstrações financeiras ao custo amortizado. De acordo com a análise da
administração, o valor contábil é semelhante aos respectivos valores justos.
   Classificação de
Ativos financeiros    2020    2019 acordo com o CPC 48
Caixa e equivalentes de caixa 28 6 Custo amortizado
Partes relacionadas - 5.069 Custo amortizado
Passivos financeiros
Fornecedores 3 2 Custo amortizado
Contas a pagar 66 66 Custo amortizado
Passivo de arrendamento - 26.277 Custo amortizado
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia, durante os exercícios
de 2020 e 2019, não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos
Financeiros Derivativos. 12. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às
atividades da Companhia não são identificados nas suas operações, e outros
são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, con-
forme exposto a seguir: (a) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de
que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de
juros e preços no mercado imobiliário - irão afetar os ganhos da Companhia
ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado,
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (i)
Risco de taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo,
o CDI, podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras
da Companhia em decorrência de aumento ou redução nos saldos dos instru-
mentos financeiros. A Companhia preparou uma sensibilidade para demons-
trar o impacto das variações nas taxas de juros das aplicações automáticas:
Ativos financeiros      2020      2019
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 28 6
 28 6
Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administra-
ção adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de en-
cerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com
uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV
e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente,
das taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

     Redução de Redução de Elevação de Elevação de
Instrumento               Indexador Data-base     Exposição Cenário 1 índice em 25% índice em 50% índice em 25% índice em 50%
Aplicações financeiras CDI 31/12/2020 28 1 - - 1 1
Aplicações financeiras CDI 31/12/2019 6 - - - - 1
(a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em 
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente de instrumentos financeiros da Companhia. Os 
valores referentes à caixa e equivalentes de caixa são mantidos com institui-
ções financeiras de primeira linha. (b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é 
o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia ao 
administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto 
em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia acompanha o 
risco de escassez de recursos por meio de avaliações regulares de sua ad-
ministração. É notório que até a entrada de operação dos empreendimentos 
no sistema BTS “Built-To-Suit” de acordo com especificações demandadas 
pelos eventuais clientes para quem os imóveis posteriormente serão loca-
dos, a Companhia é proveniente de integralizações de capital de acionistas.  
13. Partes relacionadas
Ativo não circulante:      2020      2019
Direito de uso do imóvel (a) - 25.436
Partes relacionadas (b) - 5.069
Total do ativo - 30.505
Passivo circulante:
Passivo de arrendamento (a) - 2.587

Passivo não circulante:      2020      2019
Passivo de arrendamento (a) - 23.690
Contas a pagar (c) 66 66
Total do passivo 66 23.756
(a) A Companhia com o objetivo de manter o lastro de operação de securitiza-
ção imobiliária firmou um contrato de locação condicional e suspensiva com
a parte relacionada Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações
S.A., em que a referida parte relacionada passaria à condição de locatário,
sem prejuízo do locador celebrar novos contratos com terceiros. Em novem-
bro de 2020 as partes decidiram pelo encerramento do contrato de locação,
ocasionando a baixa dos ativos e passivos correspondentes. (b) Em 2019
referia-se à contrato de mútuo firmado entre a Companhia e a Mogi Taboão
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. a ser amortizado durante o
mesmo período do contrato de locação. Em 2020 houve a rescisão do con-
trato de locação, que acarretou na baixa do ativo relacionado. (c) Valores refe-
rentes à Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) a serem liquidados quan-
do da formalização do contrato de mútuo junto à Mogi Taboão Investimentos
Imobiliários e Participações S.A. Nos exercícios findos em 31/12/2020 e de
2019 não houve remuneração para a Administração. 14. Contingências:
Atualmente a Companhia não tem conhecimento de ser parte (pólo passivo)
em nenhuma ação judicial, tributária, trabalhista e nenhum outro processo
administrativo. 15. Seguros: A Companhia não possuía contratos de seguros
em 31/12/20 por não possuir edificações. 16. Eventos subsequentes: A ad-
ministração da Companhia não identificou quaisquer eventos ou transações
subsequentes à data base de 31/12/20 que requeiram divulgações adicionais
nas demonstrações financeiras.

SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 123ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1° DE ABRIL DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e 
Convocação:

III. Mesa:
IV. Ordem do Dia:  

V. Deliberação: 

A Companhia tem sede e foro na cidade de Ribeirão Preto/

SP, na Avenida Castelo Branco, n° 2525, conjunto 106, bairro Parque Industrial Lagoinha, CEP 14.095-000, 

VI. Lavratura: 

VII. Encerramento: 
Presidente da 

Mesa Secretário da Mesa Acionista

1°.04.2022. Jucesp

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1002659-85.2016.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)JOÃO BATISTA DE SOUZA FERREIRA, FRANCISCA MARIA
MERENCIANO ALVES DE SOUZA, ANTÔNIO JOSÉ RODRIGUES, JOSEFA ARAUJO RODRIGUES,
JOSÉ VELOSO SOBRINHO, CLOTILDE DE CASTRO VELOSO, EDSON ANTÔNIO GARCIA, ANTÔNIA
VENÂNCIO DE ARAUJO, Mirian Alves de Souza Lima, João Alexandre de Melo, Lázara Benedita Carvalho
de Melo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus c&ocir c;njuges
e/ou sucessores, que Paulo Sergio Garcia da Silva, Iranete Nunes Garcia, Gabriel Nunes Garcia da Silva,
Viviane Nunes Garcia dos Santos e Douglas Coelho dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando
declaração de domínio sobre Rua João Carlos Ferreira, n° 420, Parque Boa Esperança, São Paulo SP, CEP:
08341-385 , alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo-SP. J - 17 e 18/05

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29/03/2022

No dia 29/03/2022, às 15h00, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Baumer S/A,
de forma virtual, sob a presidência do Sr. Ruy Salvari Baumer, secretariado por mim, Monica Salvari
Baumer, para apreciar a seguinte ordem do dia, relacionados aos assuntos e documentos a serem 
levados e apreciados pela próxima Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGO/AGE); (1) Exame, 
discussão e aprovação dos seguintes documentos relativos ao exercício de 2021, sendo eles: Relatório 
da diretoria, Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras e Parecer da auditoria 
independente; (2) Exame da Proposta da diretoria sobre a destinação do lucro do exercício 2021; (3) 
Fixar a remuneração anual dos membros da Diretoria; (4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; (5) 
Deliberação sobre a proposta de aumento de capital da Companhia, sem emissão de novas ações, 
mediante a incorporação de parte das reservas de lucro, no montante de R$ 10.000.000,00; 
(6) Deliberação sobre a proposta de aprovar a autorização para aumento de capital em até mais 
R$ 50.000.000,00, independente da reforma do Estatuto, nos termos do artigo 168 da Lei 6.404/76; 
(7) Exame, discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação 
do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo II - Do Capital Social e Ações, Artigo 7º; (8) Exame, 
discussão e votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do
Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 10º; (9) Exame, discussão e 
votação da proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no 
que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 11º; e (10) Exame, discussão e votação da 
proposta do Conselho de Administração de alteração e consolidação do Estatuto Social no que se 
refere ao Capítulo VI - Do exercício social, Balanço e demonstrações de resultados, Artigo 33º. 
Discutidos os assuntos em pauta, os membros do Conselho de Administração , sempre por unanimidade 
de votos, deliberaram o seguinte: (1) aprovaram sem restrições o relatório da diretoria, balanço
patrimonial e demais demonstrações financeiras e parecer da auditoria independente do exercício 
2021; (2) Aprovada a proposta da diretoria sobre destinação do lucro líquido do exercício 2021 como 
segue: Do Lucro Líquido do Exercício de R$ 17.136.158,56, destinar: a) R$ 856.807,93 para a Reserva
Legal; b) R$ 3.988.780,55 para reserva de lucros a realizar; c) R$ 9.830.570,08 para reserva de lucros;
d) R$ 2.460.000,00, para distribuição de dividendos, sendo R$ 0,25 por ação ordinária e R$ 0,25 por 
ação preferencial. O pagamento dos dividendos será efetuado em 4 parcelas iguais e sucessivas, sem 
juros ou correção monetária, sendo a primeira em 15/06/2022, a segunda em 15/09/2022, a terceira em 
17/11/2022 e a quarta em 16/03/2023, com base na posição acionária do dia 29/04/2022, não havendo 
incidência de imposto de renda na fonte, na forma da legislação vigente; (3) Aprovada a remuneração
da Diretoria de até 5% do faturamento; (4) Aprovada a não instalação do conselho fiscal; (5) Aprovada 
sem restrições a proposta de aumento de capital da Companhia, sem emissão de novas ações, 
mediante a incorporação de parte das reservas de lucro, no montante de R$ 10.000.000,00; 
(6) Aprovada sem restrições proposta de autorização de aumento de capital em até mais 
R$ 50.000.000,00, independente da reforma do Estatuto, nos termos do artigo 168 da Lei 6.404/76; 
(7) Aprovada sem restrição proposta de alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere
ao Capítulo II - Do Capital Social e Ações, Artigo 7º; (8) Aprovada sem restrição a alteração e
consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo III - Da Administração, Artigo 10º; 
(9) Aprovada sem restrição a alteração e consolidação do Estatuto Social no que se refere ao Capítulo
III - Da Administração, Artigo 11º; (10) Aprovada sem restrição a alteração e consolidação do Estatuto 
Social no que se refere ao Capítulo VI - Do exercício social, Balanço e demonstrações de resultados, 
Artigo 33º. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que 
depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada. Mogi Mirim, 29/03/2022. 
a.a) Ruy Salvari Baumer, Maria Cristina Baumer Azevedo, Monica Salvari Baumer, Lupercio 
Tiseo, Jorge Antonio Barbosa e João Carlos Corsini Gamboa. Ruy Salvari Baumer - Presidente;
Monica Salvari Baumer - Secretaria. JUCESP nº 229.454/22-7 em 05/05/2022. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária Geral.

Empresa LA GUADALUPANA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, com sede na Rua
Professor Francisco Maffei, nº 48, Interlagos, São Paulo/SP - CEP 04788-080, Inscrita
no município de Juquitiba no CCM sob Nº 4086 e CNPJ Nº 04.065.935/0001-07,
DECLARA para os devidos fins, o extravio de 02 talões de NFS série “A” de Nº 001
a 100 (usadas e em branco) e dos Livros Fiscais Modelos 51 e 57 referente à
Prefeitura Municipal de Juquitiba/SP. Por esse motivo a empresa não se responsabiliza
pelo uso indevido dos mesmos.

FORO CENTRAL - 33ª VARA CÍVEL  - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1013528-46.2021.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 33ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. CARLOS EDUARDO
BORGES FANTACINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à CEM POR CENTO
UNIFORMES PROFISSIONAIS EIRELI (CNPJ 41.290.214/0001-27), que ICOMON
TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM objetivando a
condenação no pagamento de R$1.467,20 (fev/2021) a ser atualizado e acresci-
do das cominações legais, referente a danos materiais causados ao veículo Hyundai
HB20, placas QWU 8161, em razão da colisão traseira causada pelo veículo Fiat
Strada Treck CE 1.6, de placas OSI 5093, de propriedade da ré, em acidente
ocorrido em 16/04/2020. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADO
RESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2022.

13  e   14/05

São Paulo aplica
mais de 800
doses contra

gripe na
população de rua

A Secretaria Municipal da
Saúde (SMS) intensificou a vaci-
nação contra gripe e Covid-19 na
população em situação no perío-
do de baixas temperaturas. Des-
de a última sexta-feira (13), 817
doses de vacina contra o vírus
influenza foram aplicadas.

A vacinação ocorre por meio
do trabalho itinerante das equi-
pes do Consultório na Rua, nas
visitas aos centros de acolhida e
locais de permanência das pes-
soas em situação de rua, como as
calçadas. Ao todo, 60 profissio-
nais do Consultório na Rua es-
tão envolvidos na busca ativa da
população para imunização. A va-
cinação também está disponível
nas 470 Unidades Básicas de
Saúde (UBSs), três Centros de
Saúde Escola, nos drive-thrus e
nos postos volantes estrutura-
dos pelas UBSs.

A SMS também tem intensifi-
cado a imunização contra a Co-
vid-19 desta população, por meio
de busca ativa, para completar ou
iniciar o ciclo vacinal. Desde a úl-
tima sexta-feira, 120 doses foram
aplicadas. Ao todo, desde o iní-
cio da campanha de vacinação,
60.068 doses contra a Covid-19
foram aplicadas nas pessoas em
situação de rua.

Além disso, a SMS, por meio
das equipes da Divisão de Vigi-
lância de Zoonoses (DVZ), ini-
ciou as ações específicas de des-
ratização e controle de zoonoses
nas dez praças que terão as ten-
das instaladas para atender à po-
pulação em situação de rua du-
rante o período de baixas tempe-
raturas. A ação também acontece
nas regiões de maior concentra-
ção do público que será atendi-
do nas tendas.

Durante a Operação Baixas
Temperaturas 2022, a SMS, por
meio dos profissionais do Con-
sultório na Rua, atuará em con-
junto com as equipes da Secreta-
ria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social (Smads)
e Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania
(SMDHC). Até setembro, o aten-
dimento será estendido também
para o período noturno, das 19h
às 7h. O Consultório na Rua rea-
lizará a vacinação contra a Covid-
19 e a gripe nas tendas de atendi-
mento até as 21h.

Os profissionais que com-
põem as equipes do Consultório
na Rua são enfermeiros e auxilia-
res de enfermagem. Para o traba-
lho, foi ampliada a capacidade de
ambulâncias e cada tenda contará
com serviço de remoção, que se
somará ao Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência (Samu) no
atendimento à população de rua.

Elas também serão alocadas
em outros pontos, que contarão
com veículos para o atendimento
e suporte às equipes, quando as
mesmas forem acionadas, confor-
me a necessidade.



Congresso promulga emenda da idade
limite para nomeação de magistrados

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Congresso Nacional pro-
mulgou na terça-feira (17) a
emenda à Constituição que ele-
va de 65 para 70 anos a idade
máxima para nomeação em tri-
bunais superiores. A emenda foi
aprovada no Senado na semana
passada, e já havia passado pela
Câmara. Os presidentes do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
Luiz Fux, e do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), Humberto
Martins, participaram da sessão
solene do Congresso em que a
emenda foi promulgada.

A mudança atinge os indica-
dos ao STF e ao STJ; aos tribu-
nais regionais federais (TRFs);
ao Tribunal Superior do Traba-

lho (TST); aos tribunais regio-
nais do Trabalho (TRTs); ao Tri-
bunal de Contas de União (TCU)
e ao Superior Tribunal Militar
(STM) – neste caso, em relação
aos indicados civis.

Para o presidente do Con-
gresso, senador Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), a emenda pro-
mulgada nesta terça-feira auxi-
lia o funcionamento do Judiciá-
rio nacional. “A emenda consti-
tucional que ora promulgamos é
de grande importância para o
funcionamento do Poder Judici-
ário e do Tribunal de Contas da
União e para a boa qualidade da
prestação jurisdicional.” Segun-
do Pacheco, a emenda possibi-

lita o acesso de maior número
de juristas experientes e dotados
de vastos conhecimentos aos tri-
bunais federais e às cortes su-
periores de Justiça.

A proposta de 70 anos como
idade máxima para nomeação de
magistrados é um ajuste à Emen-
da Constitucional 88 que, desde
2015, alterou o limite de idade
da aposentadoria compulsória
dos ministros do STF, tribunais
superiores e TCU. O texto ori-
ginal da Constituição previa a
aposentadoria compulsória no
serviço público aos 70 anos de
idade, bem como previa a idade
máxima de 65 anos para esco-
lha de ministros do TCU, do

STF, STJ, do TST e de juízes dos
tribunais regionais federais.

Em discurso, Fux elogiou a
atuação do Congresso, no que
chamou de uma prova da harmo-
nia entre os Poderes. “Este mo-
mento é uma prova concreta da
harmonia e da independência
entre os Poderes da República.
E é assim que se erige uma de-
mocracia verdadeira; é assim
que se erige uma grande nação.
Muito obrigado, Congresso Na-
cional, por essa prova de dedi-
cação e atenção com a carreira
da magistratura. Não há demo-
cracia, ordem ou paz sem uma
magistratura forte e independen-
te”, afirmou. (Agencia Brasil)

Perda de poder aquisitivo decorre de
isolamento social, diz presidente

O presidente Jair Bolsona-
ro disse na terça-feira (17) que
a perda do poder aquisitivo da
população brasileira decorre da
estratégia adotada por “muitos
que embarcaram na historinha
do ‘fica em casa, e a economia
a gente vê depois’”, para o com-
bate à pandemia. Segundo o pre-
sidente, a guerra entre Rússia e
Ucrânia também teria colabo-
rado para a piora da situação.

As afirmações foram feitas
durante a inauguração de um
trecho de duplicação de 40 qui-
lômetros da BR-101 em Ser-
gipe, entre as cidades de Pro-

priá e Capela, localizadas per-
to da divisa com Alagoas. O
trecho inaugurado hoje é o pri-
meiro dos cinco lotes de um
empreendimento com investi-
mento estimado em R$ 203
milhões.

Agronegócio e fertilizantes
Na oportunidade, o presi-

dente falou sobre a vocação do
Nordeste para o agronegócio,
algo que, para ele, foi poten-
cializado com a política de as-
sentamento que tem sido ado-
tada no país.

“No Nordeste, temos mui-

ta gente voltada ao agronegó-
cio. Nós garantimos o fertili-
zante fazendo contato com o
governo da Rússia. Na semana
passada, 26 embarcações apor-
taram aqui com fertilizantes
suficientes para a safra do cor-
rente ano”, disse Bolsonaro.
De acordo com o presidente,
os efeitos da guerra na Europa
e a estratégia de combate à
pandemia adotada por governa-
dores foram os principais fa-
tores que acabaram por dimi-
nuir o poder aquisitivo da po-
pulação brasileira.

“Passamos por momentos

difíceis com a pandemia, du-
rante a qual muitos embarca-
ram na historinha do ‘fica em
casa, e a economia a gente vê
depois.’ Lamentavelmente,
muitos governadores destruí-
ram empregos e renda, especi-
almente dos mais pobres”,
afirmou o presidente. “Mas
estamos voltando à normalida-
de”, acrescentou.

Bolsonaro disse que la-
menta também a perda do po-
der aquisitivo dos servidores
públicos, mas ressaltou ter
“certeza de que isso será recu-
perado”. (Agencia Brasil)

Brasil deve mostrar que rejeita
“aventuras autoritárias”, diz ministro

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado
aprovou na terça-feira (17) o
Projeto de Lei do Senado 523/
11 que permite que seja abati-
do no Imposto de Renda a com-
pra de medicamentos contra
várias doenças.

A proposta contempla paci-
entes que fazem tratamento
domiciliar com remédios de
alto custo e de uso contínuo.

Como foi aprovada em ca-
ráter terminativo, caso nenhum
recurso seja apresentado para
que a matéria vá ao plenário do

Senado avança na
proposta que abate
no IR compra de
medicamentos

Senado, ela segue direto para
análise da Câmara dos Depu-
tados.

Segundo o texto, de auto-
ria do senador Alvaro Dias (Po-
demos-PR), o paciente terá
que comprovar a compra dos
medicamentos por meio de
nota fiscal em seu nome e da
receita médica apresentada na
compra. A lista dos tratamen-
tos contemplados pelo proje-
to inclui câncer, diabetes, aids,
Alzheimer, mal de Parkinson,
fibromialgia e depressão clí-
nica. (Agencia Brasil)

Entidades defendem maior
participação LGBT+ na política

Na data escolhida para ser
um dia de luta contra a homofo-
bia, organizações LGBT+ cha-
mam atenção para a necessida-
de de maior representatividade
dessa população nos espaços de
poder, especialmente diante do
cenário das eleições deste ano,
quando serão renovados os par-
lamentos e os executivos esta-
duais e federal. A avaliação é que,
apesar de as candidaturas terem
ganhado força no último pleito,
em 2020 elas ainda enfrentam
obstáculos, deixando de fora dos
espaços de decisão um segmen-
to representativo da sociedade
brasileira.

A data de 17 de maio de 1990
foi quando a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) retirou a
homossexualidade da lista inter-
nacional de doenças, segundo a
Classificação Estatística Inter-
nacional de Doenças e Proble-
mas Relacionados com a Saúde.
Com isso, essa data tornou-se o
Dia Internacional de Combate à
Homofobia.

Para o integrante do grupo
#VoteLGBT, Guilherme Mohal-
lem, a data marca a união inter-
nacional em lutas de conscien-
tização de questões ligadas à co-
munidade LGBT+.  A organiza-
ção busca aumentar a represen-
tatividade de pessoas LGBT+ em
todos os espaços, principalmen-
te na política. “Uma população
que está, assim como pessoas
negras e mulheres, alienada da
participação política porque as
regras são feitas para que a gente
não consiga participar. Existe o
problema de financiamento pe-
los partidos. E existe o proble-
ma de violência política, quando
a pessoa é eleita”, disse Mohal-
lem à Agência Brasil.

Um levantamento realizado
pela organização mostra que, nas
eleições de 2020, foram identi-

ficadas 556 candidaturas
LGBT+ na campanha, das quais
97 foram eleitas, 17% do total.
Vale lembrar que a Justiça Elei-
toral não coleta dados sobre a
orientação sexual dos candida-
tos, dificultando um levanta-
mento mais aprofundado.

O levantamento mostra ain-
da que as candidaturas de pesso-
as LGBTs recebem, em meìdia,
apenas 2% do teto de gastos de
partidos poliìticos brasileiros,
nas candidaturas em cidades
com mais de 500 mil habitantes.
Nas menores, os partidos desti-
nam, em meìdia, 6% da verba
para essas candidaturas. O levan-
tamento aponta para as inova-
ções poliìticas apresentadas por
representantes LGBT+ e, ao
mesmo tempo, para os obstaìcu-
los enfrentados na sociedade e
dentro das legendas.

“Nas uìltimas eleic’˜oÞes,
observamos o sucesso eleitoral
das candidaturas LGBTs. Tive-
mos nuìmeros recordes de can-
didaturas e de eleitos, mas to-
das essas vitoìrias estaÞo sendo
construiìdas em um contexto de
muita luta e, muitas vezes, a des-
peito dos partidos poliìticos. As
candidaturas ainda saÞo subfi-
nanciadas. Sem apoio financei-
ro, elas ainda sofrem com as suas
reais chances de disputa em
muitas cidades do paiìs. Esta-
mos em todos os lugares, mas
estamos isolados”, afirmou a
pesquisadora e integrante do
#VoteLGBT Evorah Cardoso.

Para estas eleições, o #Vo-
teLGBT montou uma plataforma
para mapear as candidaturas da
população.

A opinião é compartilhada
pelo coordenador de comunica-
ção da Aliança LGBTI, Gregory
Rodrigues que também atua na
promoção e na defesa dos direi-
tos humanos e da cidadania da

comunidade LGBTI+. Entre as
ações, a Aliança também inclui
uma para incentivar a ampliação
do número de candidatos LGBTI
nos espaços de decisão política.

“A população LGBTI não
pode ser apenas uma população
utilizada como palanque de can-
didaturas aliadas. Além das pes-
soas aliadas precisamos ocupar
esses espaços. Precisamos ser
vistos por nossas qualidades”,
afirmou.

A Aliança coordena o progra-
ma Voto Com Orgulho, lançado
em parceria com o Grupo Arco-
Íris de Cidadania LGBTI+, do
Rio de Janeiro e o Grupo Dig-
nidade, do Paraná e que além da
plataforma para mapear essas
candidaturas também quer ofe-
recer formação para os possí-
veis candidatos.

Até o momento, foram regis-
tradas 74 pessoas pré-candida-
tas de pessoas LGBTI+ e alia-
das. A maior parte, no estado de
São Paulo, com 11. Em seguida
vêm Minas, com 10. Os estados
de Rio de Janeiro e Santa Cata-
rina aparecem com nove. A se-
guir vêm o estado de Goiás com
sete pré-candidaturas e Bahia
com quatro. Das 74 pré-candi-
daturas, 52 são para deputada/o
federal e 21 para estadual e uma
para deputado distrital.

“Precisamos saber quantos
nós somos e, como somos pou-
cos, essas formações prática
servem para incentivar essas
pessoas, buscar formas de apoio
para que essas pré-candidaturas,
para se tornarem candidaturas
efetivas e tenham apoio dos par-
tidos de forma efetiva. Tudo isso
para haver a possibilidade do
aumento de representatividade
dessa classe invisibilizada no
nosso cenário político”, opinou.

Na avaliação do Rodrigues,
os poucos avanços na pauta

LGBTI foram conquistados por
meio de ações judiciais, tendo
o Parlamento quase nenhum pro-
tagonismo na questão. A decisão
recente mais significativa foi
tomada pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), no dia 13 de ju-
nho de 2019, quando reconhe-
ceu a LGBTfobia como crime de
racismo.

LGBTfobia é a terminolo-
gia usada para abarcar todas as
formas de violência contra
pessoas LGBTI+ em que a mo-
tivação principal é sua identi-
dade de gênero e/ou orienta-
ção sexual. Na ocasião, a cor-
te apontou ainda a demora do
Congresso Nacional em elabo-
rar uma lei sobre o tema.

“Neste cenário atual, a gente
não pode falar de avanços, esta-
mos lutando para não haver re-
trocessos. O Judiciário brasilei-
ro é o responsável pela garantia
dos direitos que temos hoje. A
adoção, a doação de sangue, o
casamento homoafetivo, a cri-
minalização da LGBTfobia. E
isso graças à inércia do Parla-
mento”, afirmou Rodrigues.

Mohallem lembra que, como
boa parte dos direitos foram
conseguidos no Judiciário, eles
ficam sujeitos à possibilidade de
retrocesso com mudanças no
entendimento firmado pelas
cortes e que a presença de pes-
soas LGBTI+ na política asse-
gura ainda mais a diversidade de
representação no Parlamento
para conseguir a criação de leis
voltadas para esse público.

“Se nós estivermos presen-
tes nos debates das construções
dessas leis, a gente pode não só
criar leis para necessidades es-
pecíficas dessa população, como
incluir em leis que já estão sen-
do feitas, mas que simplesmente
ignoram nossa existência”, afir-
mou. (Agencia Brasil)

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), ministro
Edson Fachin, disse  na terça-fei-
ra (17) que o que ocorre no Bra-
sil serve como vitrine para a co-
munidade global, e que o país tem
obrigação de mostrar que não
aceita mais aventuras autoritárias.

“Somos hoje uma vitrine para
os analistas internacionais, e cabe
à sociedade brasileira garantir que
levaremos aos nossos vizinhos

uma mensagem de estabilidade, de
paz e de segurança, e que o Brasil
não mais aquiesce a aventuras au-
toritárias”, disse Fachin.

A declaração foi dada durante
abertura do evento Democracia e
Eleições na América Latina, na
sede do TSE, em Brasília. Fachin
disse que o Brasil não está alheio
ao que acontece em outros países,
e que o acontece aqui também
exerce influência nos rumos in-

ternacionais.
O presidente do TSE lembrou

casos recentes de ataques a ins-
tituições democráticas – como
a invasão ao Capitólio, nos EUA
e ataques a autoridades eleito-
rais no México, Peru e Equa-
dor – e afirmou que o Brasil
deve considerar esses episódi-
os como um alerta do que não
pode ser tolerado.

Fachin anunciou ainda par-

ceria com o professor Daniel
Zovatto, do Instituto Internaci-
onal para Democracia e Assis-
tência Eleitoral (Idea Internaci-
onal), para trazer ao Brasil ob-
servadores eleitorais europeus,
além de outros já confirmados
pela Organização dos Estados
Americanos (OEA) e pela Co-
munidade de Países de Língua
Portuguesa (CPLP), entre
outros.(Agencia Brasil)

O Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet) infor-
mou que a situação do clima
na Região Sul do Brasil pode
se agravar caso haja a evolu-
ção do ciclone subtropical que
se formou  na segunda-feira
(16) à noite, em uma tempes-
tade subtropical  chamada
Yakecan.

Conforme a previsão, até a
noite desta quarta-feira (18),
a Yakecan poderá se intensifi-
car e ser classificada como
tempestade tropical. Neste
caso, as rajadas de vento po-
derão superar os 110 quilô-
metros por hora (km/h), do
extremo sul e leste do Rio
Grande do Sul para o litoral sul
de Santa Catarina.

Segundo o Inmet, a onda de
frio continuará atuando no
Centro-sul do Brasil nos pró-
ximos dias. Nesta madrugada
houve formação de geada em
grande parte do Paraná, inclu-
indo a capital Curitiba e a re-
gião metropolitana, além do
sul do Mato Grosso do Sul e
de São Paulo.

As temperaturas registram
quedas mais acentuadas em
áreas das regiões Centro-Oes-
te e Sudeste, mas podem atin-
gir o sul da região Amazônica,
“configurando o segundo epi-
sódio de friagem neste mês de
maio”, informou o instituto.

Para esta  quarta-feira, per-
manece previsão de ventos for-
tes no leste e litoral gaúcho, e
litoral sul de Santa Catarina
com rajadas acima de 110 km/
h. “No final do dia os ventos
tendem a diminuir de intensi-
dade”, completou o Inmet.

Há previsão também de
formação de geada no centro-
norte do Paraná; em São Pau-
lo, especialmente na Serra da
Mantiqueira e Vale do Paraí-
ba; no triângulo e centro-sul
de Minas Gerais; no Mato
Grosso do Sul e no sul de
Goiás.

“Estas condições persis-
tem, pelo menos, até o final
de semana quando volta a ter
condições de geada no Sul do
país. Segue a condição de neve
até a esta quarta (18) nas ser-
ras Gaúcha e Catarinense e sul
do Paraná”, completou.

O Inmet também prevê
neve em áreas do Sul.

Sudeste
Embora com menos inten-

sidade, há possibilidade de até
o fim de semana ocorrer o
deslocamento para a Região
Sudeste do sistema da Yakecan
com rajadas de vento que po-
dem superar os 100 km/h. O
Inmet informou que o nome da
tempestade significa o som do
céu em tupi-guarani.

Inmet monitora
possível evolução
 de ciclone para

tempestade Yakecan
Rio de Janeiro
O município do Rio de Ja-

neiro permanece em estágio
de mobilização por causa da
previsão de chuva. Ontem à
tarde, por causa do temporal
com ventos fortes e granizo,
o Centro de Operações (COR)
da Prefeitura anunciou o es-
tágio de mobil ização às
13h35.

O estágio de mobilização
é o segundo nível em uma es-
cala de cinco e significa que
há riscos de ocorrências de
alto impacto na cidade.

Para a terça-feira, segun-
do o COR, a previsão indica
chuva fraca a moderada até o
período da tarde, passando
para chuva fraca a partir da noi-
te. Os ventos a partir da tarde
devem variar de moderados (de
18,5 km/h a 51,9 km/h) a for-
tes (de 52 km/h a 76 km/h).

Conforme o Alerta Rio, as
temperaturas continuarão
amenas, com mínima de 17°C
e máxima de 25°C. Para os
próximos dias, o Alerta Rio
indica chuva até sábado, mas
com menos intensidade. Nes-
se período as temperaturas
variam entre mínima de 11º C
e máxima de 25ºC.

Queda de árvore
A ambulante Aline Martins

precisou ser internada, ontem,
no Hospital Federal Servido-
res do Estado, após ser atin-
gida por uma queda de árvore.

“A direção do Hospital Fe-
deral dos Servidores (HFSE)
informa que a paciente Aline
Martins encontra-se internada
no Centro de Terapia Intensi-
va (CTI) da unidade, em esta-
do grave”, informou a asses-
soria de imprensa da Superin-
tendência do Ministério da
Saúde no Rio de Janeiro.

Também por causa do tem-
poral da segunda-feira, mora-
dores de alguns bairros fica-
ram sem energia elétrica, mas
a concessionária que abaste-
ce a cidade informou que não
há casos graves de interrupção
no fornecimento hoje. “A Li-
ght informa que só atua em
casos pontuais pela cidade.
Apesar da intensidade da chu-
va, não registramos interrup-
ções de grandes blocos de
carga”, relatou.

Um dos bairros atingidos
ontem foi o Méier , na zona
norte, onde segundo a Light
a energia já foi restabeleci-
da. A queda de granizo foi
notada em bairros da zona
norte como a Tijuca, Maraca-
nã e São Cristóvão, onde in-
terrompeu as atividades de
campo no estádio de São Ja-
nuário do clube Vasco da
Gama. (Agencia Brasil)


